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“O problema fundamental em relação aos direitos do 
homem, hoje, não é tanto o de justificá-los, mas o de 
protegê-los. Trata-se de um problema não filosófico, 

mas político” (Bobbio, 1992, p. 24).

BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: 
Campus, 1992.

.



PREÂMBULO

Em primeiro lugar, as transformações econômicas, sociais, políticas e tecno-
lógicas que caracterizam as sociedades contemporâneas têm submetido o Esta-
do a desafios de magnitude crescente. Problemas públicos cada vez mais com-
plexos, interdependentes e dinâmicos exigem instituições capazes não apenas 
de executar atribuições legalmente estabelecidas, mas de interpretar cenários, 
estabelecer prioridades, coordenar interesses, mobilizar recursos e produzir res-
postas efetivas às demandas coletivas.

 Nesse contexto, a gestão de políticas públicas assume posição central na 
compreensão do próprio papel do Estado, constituindo uma das principais ex-
pressões de sua capacidade de promover o desenvolvimento, assegurar direitos 
e produzir valor para a sociedade.

No entanto, a ação estatal não pode ser reduzida aos procedimentos 
administrativos, à execução orçamentária ou à supervisão formal de competências 
institucionais. Embora a legalidade permaneça como fundamento indispensável 
da Administração Pública, a complexidade da realidade contemporânea exige que 
a atuação governamental seja igualmente orientada por critérios de eficiência, 
eficácia, efetividade, transparência, responsabilidade e legitimidade democrática. 
Governar significa, cada vez mais, estabelecer relações coerentes entre objetivos 
públicos, capacidades institucionais, instrumentos de planejamento e resultados 
concretos.

Destarte, e nessa perspectiva que se insere a dimensão estratégica do Esta-
do. Considerar o Estado sob uma ótica estratégica significa reconhecê-lo como 
agente capaz de formular projetos de desenvolvimento, definir prioridades cole-
tivas, antecipar riscos, coordenar instituições e orientar recursos para a consecu-
ção de objetivos de interesse público. 

Tal concepção não corresponde à defesa de um Estado necessariamente 
maior em extensão administrativa, mas de um Estado dotado de capacidade ins-
titucional suficiente para desempenhar adequadamente suas funções. A ques-
tão central desloca-se, portanto, da simples dimensão quantitativa da presença 
estatal para a qualidade, a coerência e a efetividade de sua atuação.

Contudo, a experiência histórica demonstra que as funções atribuídas ao Es-
tado se modificaram profundamente ao longo do tempo. Do Estado liberal às 
experiências de proteção social, da consolidação das estruturas burocráticas às 
reformas gerenciais e, posteriormente, à emergência dos paradigmas contem-
porâneos de governança, diferentes concepções procuraram responder às ne-
cessidades políticas e administrativas de suas respectivas épocas. Esses modelos 
não devem ser compreendidos apenas como etapas sucessivas ou excludentes. 

Na realidade institucional contemporânea, princípios burocráticos, meca-
nismos gerenciais e instrumentos de governança frequentemente coexistem, 
compondo arranjos administrativos complexos que buscam conciliar legalidade, 
profissionalização, eficiência, participação social e capacidade de entrega.

De outro vértice, no âmbito das políticas públicas, essa evolução revela uma 
mudança igualmente significativa. A atuação governamental passou a ser com-
preendida como um processo que envolve identificação de problemas, formação 



de agendas, formulação de alternativas, decisão, implementação, monitoramen-
to e avaliação. Cada uma dessas etapas pressupõe capacidades específicas e está 
sujeita à interação entre instituições, agentes políticos, burocracias, organizações 
sociais, setores econômicos e cidadãos.

Por conseguinte, a qualidade de uma política pública não depende exclusi-
vamente da pertinência de sua formulação inicial, mas da capacidade de susten-
tá-la institucionalmente, coordená-la, financiá-la, executá-la e avaliar continua-
mente seus resultados.

Ademais, nesse processo, o planejamento governamental ocupa posição es-
pecialmente relevante. Planejar significa estabelecer relações entre o presente e 
o futuro, entre recursos disponíveis e objetivos pretendidos, entre limitações ins-
titucionais e possibilidades de transformação. No setor público, o planejamento 
adquire complexidade adicional por estar inserido em ambientes democráticos, 
submetido a restrições jurídicas, fiscais e políticas e condicionado pela multiplici-
dade de interesses existentes na sociedade. 

A sua importância estratégica reside justamente na possibilidade de confe-
rir direção à ação governamental, reduzir a fragmentação administrativa e criar 
condições para maior continuidade das políticas públicas.

Entretanto, planejamento isoladamente não assegura resultados. A capaci-
dade estatal depende também da qualidade das instituições, da profissionaliza-
ção da Administração Pública, da articulação federativa, da coordenação entre 
órgãos e setores governamentais, da disponibilidade de informações confiáveis 
e da existência de mecanismos adequados de governança. Problemas como de-
sigualdade social, desenvolvimento regional, saúde, educação, segurança, infra-
estrutura, sustentabilidade ambiental e transformação tecnológica dificilmen-
te podem ser enfrentados por estruturas administrativas fragmentadas ou por 
ações restritas a um único nível de governo. 

A complexidade dos problemas contemporâneos exige integração, coope-
ração e capacidade permanente de coordenação.

Entrementes, o avanço das tecnologias digitais e da inteligência artificial in-
troduz novas possibilidades e novos desafios para a gestão pública. A crescente 
disponibilidade de dados, os sistemas de monitoramento, a análise preditiva e os 
instrumentos digitais de interação com a sociedade ampliam a capacidade de 
compreender problemas, avaliar políticas e orientar decisões governamentais. A 
gestão baseada em evidências fortalece a possibilidade de substituir decisões 
predominantemente intuitivas por escolhas sustentadas em informações quali-
ficadas. 

Todavia, a inovação tecnológica também demanda atenção às questões re-
lacionadas à proteção de dados, à transparência algorítmica, à inclusão digital, à 
segurança da informação e aos limites éticos da utilização de novas tecnologias 
pelo poder público.

Outrossim, a dimensão estratégica do Estado envolve o reconhecimen-
to de que eficiência administrativa e legitimidade democrática são dimensões 
complementares. Políticas públicas não devem apenas produzir resultados; de-
vem fazê-lo em conformidade com os princípios constitucionais, sob mecanis-
mos de controle e responsabilização e em permanente diálogo com a socieda-
de. Transparência, participação social, controle institucional e accountability não 



constituem obstáculos à gestão eficiente, mas componentes fundamentais de 
uma Administração Pública legitimamente orientada para o interesse coletivo.

Nesse sentido, a noção de valor público adquire importância particular. A 
finalidade última da gestão estatal não se encontra na simples manutenção 
de estruturas administrativas nem no cumprimento isolado de indicadores de 
desempenho, mas na produção de resultados socialmente relevantes. Serviços 
públicos de qualidade, redução de desigualdades, ampliação de oportunidades, 
proteção de direitos, desenvolvimento econômico sustentável, confiança institu-
cional e fortalecimento democrático são expressões concretas da capacidade de 
o Estado transformar recursos públicos em benefícios para a coletividade.

Esta obra se desenvolve a partir dessa compreensão. Inicialmente, são exa-
minados os fundamentos teóricos do Estado e da Administração Pública, recu-
perando sua evolução histórica, suas funções e os principais modelos administra-
tivos que influenciaram a organização das instituições governamentais. 

Em seguida, são abordados os fundamentos conceituais e operacionais da 
gestão de políticas públicas, o ciclo das políticas, o planejamento governamental 
e os instrumentos destinados ao monitoramento e à avaliação de resultados. A 
análise avança, posteriormente, para a dimensão estratégica propriamente dita, 
contemplando planejamento, governança, capacidade estatal, coordenação in-
terinstitucional, articulação federativa, gestão baseada em evidências, inovação, 
transparência, controle social e accountability.

Mais do que reunir conceitos e instrumentos de Administração Pública, 
pretende-se oferecer uma reflexão acerca das condições necessárias para que 
o Estado cumpra adequadamente sua função na sociedade contemporânea. O 
desenvolvimento econômico e social, a efetivação dos direitos fundamentais e 
o fortalecimento da democracia dependem, em grande medida, da existência 
de instituições públicas capazes de estabelecer objetivos, formular políticas con-
sistentes, coordenar atores, aprender com os resultados obtidos e adaptar-se às 
mudanças do ambiente social, econômico e tecnológico.

Pensar a gestão de políticas públicas a partir da dimensão estratégica do 
Estado significa, portanto, pensar sobre a própria capacidade coletiva de cons-
truir o futuro. As escolhas realizadas pelas instituições públicas produzem efeitos 
que ultrapassam governos e ciclos administrativos, influenciando oportunidades, 
direitos, condições de desenvolvimento e qualidade de vida das gerações presen-
tes e futuras. 

Em última análise, fortalecer o Estado, nessa perspectiva, significa fortalecer 
sua capacidade de compreender os problemas da sociedade, estabelecer prio-
ridades legítimas e transformar decisões públicas em resultados concretos, sus-
tentáveis e socialmente relevantes.

Em epítome, sob essa perspectiva configura-se o convite à reflexão sobre a 
Administração Pública não apenas como atividade curial, mas como instrumen-
to de transformação institucional e social. 

Por final, compreender sua dimensão estratégica importa compreender 
que a qualidade do Estado se revela, em última instância, na sua capacidade de 
converter planejamento em ação, recursos em resultados, instituições em con-
fiança e políticas públicas em efetiva promoção do interesse público.



RESUMO

A gestão de políticas públicas constitui um dos principais instrumentos por 
meio dos quais o Estado promove o desenvolvimento econômico, social 
e institucional, respondendo às demandas da sociedade e assegurando a 

efetivação dos direitos fundamentais. Esta monografia tem como objetivo ana-
lisar a gestão de políticas públicas sob a perspectiva da dimensão estratégica 
do Estado, destacando seus fundamentos teóricos, os modelos de administração 
pública, os instrumentos de planejamento governamental e os mecanismos de 
governança, transparência, controle social e accountability. A pesquisa caracte-
riza-se como qualitativa, de natureza descritiva e explicativa, desenvolvida por 
meio de revisão bibliográfica e análise documental, fundamentada em pensa-
dores clássicos e contemporâneos da Administração Pública, Ciência Política e 
Gestão Pública. Os resultados evidenciam que a capacidade estatal, o planeja-
mento estratégico, a coordenação interinstitucional, a gestão baseada em evi-
dências e a participação social constituem fatores essenciais para a formulação, 
implementação e avaliação de políticas públicas eficazes. Além disso, verifica-se 
que os avanços tecnológicos, especialmente relacionados ao governo digital e à 
inteligência artificial, ampliam as possibilidades de inovação na gestão pública, 
embora imponham novos desafios éticos, institucionais e regulatórios. Conclui-
-se que o fortalecimento da capacidade estatal e da governança pública repre-
senta condição indispensável para a construção de uma administração pública 
mais eficiente, transparente, inovadora e orientada para a geração de valor públi-
co, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e para o fortalecimento da 
democracia.

Palavras-chave: gestão de políticas públicas; Estado; administração pública; 
governança pública; planejamento estratégico.



ABSTRACT

Public policy management is one of the primary instruments through which 
the State promotes economic, social, and institutional development, res-
ponding to societal demands and ensuring the realization of fundamen-

tal rights. This monograph aims to analyze public policy management from the 
perspective of the State’s strategic dimension, emphasizing its theoretical foun-
dations, public administration models, governmental planning instruments, and 
mechanisms of governance, transparency, social oversight, and accountability. 
The study is characterized as qualitative, descriptive, and explanatory, based on a 
bibliographic review and documentary analysis supported by classical and con-
temporary literature in Public Administration, Political Science, and Public Mana-
gement. The findings indicate that state capacity, strategic planning, interinsti-
tutional coordination, evidence-based management, and social participation are 
essential factors for the formulation, implementation, and evaluation of effective 
public policies. Furthermore, technological advances, particularly those related 
to digital government and artificial intelligence, expand opportunities for inno-
vation in public management while creating new ethical, institutional, and regu-
latory challenges. It is concluded that strengthening state capacity and public 
governance is essential for building a more efficient, transparent, innovative, and 
results-oriented public administration capable of generating public value, pro-
moting sustainable development, and reinforcing democratic institutions.

Keywords: public policy management; State; public administration; public 
governance.; strategic planning.
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CAPÍTULO 1
INTRODUÇÃO

A gestão de políticas públicas constitui um dos principais instrumentos por 
meio dos quais o Estado busca responder às demandas sociais, promover o de-
senvolvimento econômico e assegurar a efetivação dos direitos previstos na or-
dem constitucional. Em um cenário marcado pela crescente complexidade dos 
problemas públicos, pela ampliação das expectativas da sociedade em relação 
aos serviços estatais e pelas constantes transformações políticas, econômicas 
e tecnológicas, a capacidade do Estado de formular, implementar, monitorar e 
avaliar políticas públicas tornou-se um elemento estratégico para a promoção 
do desenvolvimento sustentável e da boa governança. Nesse contexto, a gestão 
das políticas públicas deixa de ser compreendida apenas como um conjunto de 
procedimentos administrativos e passa a representar uma dimensão essencial 
da capacidade estatal, envolvendo planejamento, coordenação, tomada de deci-
são, alocação eficiente de recursos e geração de valor público.

A evolução das funções desempenhadas pelo Estado ao longo da história 
demonstra que sua atuação sempre esteve condicionada às demandas impostas 
pelo contexto social, político e econômico de cada período. Do Estado liberal, ca-
racterizado por uma intervenção mínima na economia e na sociedade, passando 
pelo Estado de Bem-Estar Social, marcado pela ampliação das responsabilida-
des governamentais na oferta de direitos sociais, até o Estado contemporâneo, 
orientado por princípios de governança, eficiência e inovação, observa-se uma 
transformação significativa na forma como a administração pública organiza 
suas ações e estrutura seus mecanismos de gestão. Essa evolução evidencia que 
a atuação estatal não pode mais ser analisada apenas sob a perspectiva norma-
tiva ou burocrática, mas deve ser compreendida como um processo estratégico 
capaz de integrar planejamento governamental, capacidade institucional, parti-
cipação social e resultados concretos para a população.

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 representou um marco decisivo na 
redefinição do papel do Estado ao estabelecer um amplo conjunto de direitos so-
ciais e ao atribuir ao poder público responsabilidades relacionadas à educação, 
saúde, assistência social, segurança pública, meio ambiente, infraestrutura, desen-
volvimento regional e redução das desigualdades. A partir desse novo desenho 
constitucional, ampliou-se significativamente a necessidade de aperfeiçoamento 
da gestão pública, uma vez que a expansão das competências estatais passou a 
exigir mecanismos mais eficientes de planejamento, coordenação e avaliação das 
políticas governamentais. Além disso, o fortalecimento dos princípios constitucio-
nais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência conso-
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lidou uma agenda voltada para a profissionalização da administração pública e 
para o aprimoramento da capacidade estatal de produzir resultados.

Nas últimas décadas, diversas reformas administrativas buscaram moderni-
zar a gestão pública brasileira, incorporando conceitos oriundos da Nova Gestão 
Pública (New Public Management), da governança pública e da gestão por resul-
tados. Tais reformas enfatizaram aspectos como descentralização administrativa, 
planejamento estratégico, avaliação de desempenho, transparência, accounta-
bility e participação cidadã. Embora esses avanços tenham contribuído para ele-
var os padrões de gestão em diferentes esferas governamentais, persistem de-
safios relacionados à fragmentação das políticas públicas, à baixa coordenação 
entre instituições, à descontinuidade administrativa, às limitações da capacidade 
técnica e financeira dos entes federativos e às dificuldades de implementação 
de políticas integradas capazes de enfrentar problemas públicos cada vez mais 
complexos.

A crescente interdependência entre fatores econômicos, sociais, ambientais 
e tecnológicos reforça a necessidade de compreender a gestão de políticas pú-
blicas como um processo estratégico que transcende a simples execução de pro-
gramas governamentais. Questões como mudanças climáticas, envelhecimento 
populacional, desigualdades regionais, transformação digital, inovação tecnoló-
gica, segurança alimentar, sustentabilidade e inclusão social demandam respos-
tas articuladas, baseadas em evidências científicas e sustentadas por instituições 
públicas capazes de coordenar diferentes atores e níveis de governo. Nesse sen-
tido, o fortalecimento da capacidade estatal torna-se um requisito indispensável 
para que o Estado exerça sua função de articulador do desenvolvimento e pro-
motor do interesse público.

A literatura contemporânea sobre gestão pública destaca que a efetividade 
das políticas públicas depende não apenas da existência de recursos financeiros 
ou de marcos legais adequados, mas também da qualidade das instituições, da 
competência dos gestores públicos, da capacidade de planejamento de longo 
prazo e da articulação entre governo, sociedade civil, setor privado e organismos 
internacionais. Autores como Peter Drucker, Michael Porter, Christopher Hood, 
Mark Moore, B. Guy Peters, Luiz Carlos Bresser-Pereira e Carlos Matus contri-
buíram significativamente para ampliar a compreensão da gestão estratégica 
aplicada ao setor público, evidenciando que o desempenho estatal resulta da 
integração entre capacidade administrativa, liderança, inovação, coordenação 
institucional e avaliação permanente dos resultados alcançados.

Nesse cenário, o conceito de capacidade estatal assume especial relevância 
ao representar o conjunto de competências técnicas, administrativas, políticas 
e institucionais que permitem ao Estado formular e implementar políticas pú-
blicas de forma eficaz. A capacidade estatal envolve dimensões relacionadas à 
governança, coordenação intergovernamental, gestão de pessoas, planejamen-
to orçamentário, uso de informações estratégicas, transformação digital e mo-
nitoramento de resultados. Quanto maior a capacidade institucional do Estado, 
maiores são as possibilidades de produzir políticas públicas consistentes, reduzir 
desperdícios de recursos, ampliar a eficiência administrativa e fortalecer a con-
fiança da sociedade nas instituições públicas.

Outrossim, a incorporação de tecnologias digitais e da inteligência artificial 
vem modificando profundamente os processos decisórios na administração pú-
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blica. Ferramentas de análise de dados, sistemas de monitoramento em tempo 
real, plataformas digitais de participação cidadã e modelos preditivos baseados 
em grandes volumes de informações possibilitam maior precisão na formulação, 
implementação e avaliação das políticas públicas. A utilização dessas tecnolo-
gias favorece a gestão baseada em evidências, reduz assimetrias de informação 
e amplia a capacidade dos gestores públicos de antecipar problemas, identificar 
prioridades e otimizar a alocação de recursos públicos. Entretanto, tais avanços 
também impõem desafios relacionados à proteção de dados, à ética no uso de 
algoritmos, à inclusão digital e ao fortalecimento das competências técnicas dos 
servidores públicos.

Diante desse contexto, torna-se relevante analisar a gestão de políticas pú-
blicas sob a perspectiva da dimensão estratégica do Estado, compreendendo 
que a atuação governamental depende de capacidades organizacionais que 
extrapolam a execução burocrática das políticas. A adoção de práticas de pla-
nejamento estratégico, governança pública, gestão por resultados, inovação e 
avaliação contínua representa um fator determinante para que o Estado consiga 
responder às demandas sociais com maior eficiência, efetividade e legitimida-
de. Mais do que administrar recursos, a gestão estratégica busca produzir valor 
público, fortalecer a democracia, ampliar a qualidade dos serviços prestados e 
promover o desenvolvimento econômico e social de forma sustentável.

A presente monografia parte do seguinte problema de pesquisa: de que 
maneira a gestão estratégica das políticas públicas contribui para o fortaleci-
mento da capacidade do Estado na promoção do desenvolvimento econômico, 
social e institucional? Como hipótese orientadora, considera-se que a adoção de 
instrumentos de planejamento estratégico, governança pública, coordenação 
institucional e gestão baseada em evidências fortalece a capacidade estatal, am-
plia a efetividade das políticas públicas e melhora a qualidade da prestação de 
serviços à sociedade.

Metodologicamente, o estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natu-
reza qualitativa, de caráter descritivo e explicativo, desenvolvida por meio de re-
visão bibliográfica e análise documental. A pesquisa fundamenta-se em obras 
clássicas e contemporâneas da Administração Pública, Ciência Política e Gestão 
Pública, bem como em documentos legais e institucionais, incluindo a Constitui-
ção Federal de 1988, o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), a Lei Orçamentária Anual (LOA) e estudos produzidos por organismos na-
cionais e internacionais. Essa abordagem possibilita integrar diferentes perspec-
tivas teóricas e analíticas sobre o papel estratégico do Estado na condução das 
políticas públicas.

O objetivo geral consiste em analisar a gestão de políticas públicas como 
dimensão estratégica do Estado, destacando seus fundamentos conceituais, ins-
trumentos de planejamento, mecanismos de governança e desafios contempo-
râneos. Como objetivos específicos, busca-se: compreender a evolução das fun-
ções do Estado e dos modelos de administração pública; discutir os principais 
referenciais teóricos relacionados à gestão de políticas públicas; analisar o ciclo 
das políticas públicas e os instrumentos de planejamento governamental; exa-
minar a importância da governança, da capacidade estatal e da gestão por resul-
tados; e identificar os desafios impostos pela transformação digital, pela inova-
ção e pela necessidade de fortalecimento institucional na administração pública 
brasileira.



CAPÍTULO 2
O ESTADO E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: FUNDAMENTOS TEÓ-
RICOS

A compreensão da gestão de políticas públicas exige, inicialmente, a análise 
dos fundamentos teóricos que sustentam a existência e a atuação do Estado, 
bem como dos modelos de administração pública desenvolvidos ao longo da 
história. O Estado constitui a principal instituição responsável pela organização 
da vida em sociedade, pela promoção do interesse público e pela garantia dos 
direitos fundamentais, assumindo funções que variam conforme o contexto his-
tórico, político, econômico e social. Nesse sentido, compreender sua evolução e 
suas diferentes formas de atuação torna-se indispensável para analisar a dimen-
são estratégica das políticas públicas e os mecanismos de gestão que orientam 
a ação governamental.

Além da evolução histórica do Estado, este capítulo discute as transforma-
ções ocorridas na Administração Pública, evidenciando como diferentes mode-
los administrativos influenciaram a organização do setor público e a prestação 
de serviços à sociedade. A passagem do modelo patrimonialista para a burocra-
cia weberiana e, posteriormente, para a Nova Gestão Pública e a Governança Pú-
blica demonstra que a administração estatal deixou de concentrar seus esforços 
apenas no cumprimento de normas legais, incorporando princípios relacionados 
à eficiência, eficácia, transparência, inovação, participação social e geração de 
valor público. Essas mudanças refletem a necessidade de adaptação do Estado 
às novas demandas impostas pela sociedade contemporânea.

. A atuação estatal ultrapassa a simples regulação das relações sociais, abran-
gendo o planejamento estratégico, a formulação de políticas públicas, a coorde-
nação de ações governamentais e a indução do desenvolvimento sustentável. 
Assim, serão analisadas as diferentes concepções sobre o papel do Estado, desde 
as perspectivas liberais até as abordagens que defendem um Estado desenvolvi-
mentista, estrategista e promotor da governança, evidenciando como essas cor-
rentes influenciam a formulação e a implementação das políticas públicas.

Por fim, o capítulo busca estabelecer as bases conceituais que orientarão as 
discussões desenvolvidas ao longo desta monografia. Ao compreender a evolu-
ção do Estado, as características dos modelos de administração pública e a am-
pliação de suas funções estratégicas, torna-se possível analisar de forma mais 
consistente os desafios da gestão de políticas públicas no contexto contemporâ-
neo. Dessa maneira, os referenciais teóricos apresentados servirão de fundamen-
to para a compreensão dos instrumentos de planejamento, governança e gestão 
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estratégica que serão discutidos nos capítulos subsequentes, evidenciando a im-
portância da capacidade estatal para a produção de políticas públicas eficazes, 
eficientes e socialmente legítimas.

Evolução histórica do Estado Moderno
A compreensão da evolução histórica do Estado moderno constitui um dos 

pilares fundamentais para a análise da gestão das políticas públicas e da admi-
nistração estatal. O Estado, enquanto organização política soberana, não surgiu 
de forma espontânea nem assumiu, desde sua origem, as características insti-
tucionais que atualmente o definem. Sua conformação resultou de um longo 
processo histórico marcado por transformações políticas, econômicas, sociais, ju-
rídicas e culturais que remodelaram as formas de organização do poder (Bobbio; 
Matteucci; Pasquino, 1998). Ao longo dos séculos, o Estado deixou de representar 
uma estrutura patrimonial vinculada à autoridade pessoal dos monarcas para 
tornar-se uma instituição dotada de racionalidade administrativa, legitimidade 
jurídica e responsabilidade perante a sociedade. Esse processo explica não ape-
nas a consolidação dos governos nacionais, mas também a própria evolução da 
administração pública e das políticas governamentais.

Durante a Idade Média, predominava na Europa o sistema feudal, caracteri-
zado pela fragmentação do poder político e pela inexistência de uma autoridade 
central capaz de exercer soberania sobre todo o território. O poder encontrava-
-se distribuído entre senhores feudais, monarquias locais e a Igreja Católica, que 
exercia forte influência sobre as decisões políticas e jurídicas. Nessa configuração, 
inexistia a noção contemporânea de Estado, uma vez que o exercício do poder 
era descentralizado e baseado em relações pessoais de dependência e fidelida-
de. Conforme observa Anderson (2016), o feudalismo estruturava-se sobre uma 
complexa rede de vínculos de suserania e vassalagem, dificultando a construção 
de instituições centralizadas e permanentes.

A crise do sistema feudal, intensificada entre os séculos XIV e XVI, represen-
tou um momento decisivo para a formação do Estado moderno. Diversos fatores 
contribuíram para essa transformação, entre eles o fortalecimento do comércio, 
o crescimento das cidades, a expansão da burguesia mercantil, a consolidação 
das economias monetárias e o enfraquecimento da autoridade feudal. Por outro 
lado, o desenvolvimento dos exércitos permanentes e da arrecadação tributária 
possibilitou aos reis ampliar seu poder político, reduzindo progressivamente a 
autonomia dos senhores feudais. Segundo Tilly (1996), a necessidade de financiar 
guerras e organizar estruturas militares permanentes impulsionou a construção 
das primeiras burocracias estatais, consolidando mecanismos administrativos 
que posteriormente caracterizariam os Estados nacionais.

Nesse contexto, emerge o absolutismo monárquico como primeira confi-
guração institucional do Estado moderno. O absolutismo concentrou o poder 
político nas mãos do soberano, que passou a exercer autoridade sobre um ter-
ritório delimitado e sobre uma população submetida às mesmas normas jurí-
dicas. A centralização administrativa, a criação de sistemas fiscais nacionais e a 
organização de forças militares permanentes constituíram elementos essenciais 
desse período. Embora o absolutismo tenha sido frequentemente associado ao 
exercício autoritário do poder, diversos estudiosos reconhecem sua importância 
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para a formação das instituições estatais modernas. Bobbio, Matteucci e Pasqui-
no (1998) afirmam que o Estado moderno nasce justamente quando o poder po-
lítico deixa de ser fragmentado e passa a ser monopolizado por uma autoridade 
soberana.

A formulação teórica do Estado moderno encontrou importante funda-
mento na obra de Nicolau Maquiavel, considerado um dos primeiros pensadores 
a analisar a política de forma autônoma em relação à moral e à religião. Em O 
Príncipe, publicado em 1532, Maquiavel defende que a estabilidade do Estado 
depende da capacidade do governante de preservar a ordem, garantir a segu-
rança e assegurar a unidade política. Para o autor, a manutenção do poder exige 
prudência, estratégia e adaptação às circunstâncias históricas, inaugurando uma 
perspectiva realista da política que influenciaria profundamente a ciência políti-
ca moderna (Maquiavel, 2004).

Outro marco decisivo para a consolidação do conceito de Estado foi a obra 
de Thomas Hobbes. Em Leviatã, publicada em 1651, Hobbes parte da hipótese 
do estado de natureza, caracterizado pela ausência de autoridade política e pela 
permanente insegurança entre os indivíduos. Para superar esse cenário, os ho-
mens estabelecem um contrato social mediante o qual transferem sua liberdade 
ao soberano, responsável por garantir a paz e a ordem coletiva. Dessa forma, o 
Estado surge como instituição indispensável para assegurar a convivência social 
e evitar o retorno ao conflito permanente (Hobbes, 2014).

Em contraposição à concepção absolutista de Hobbes, John Locke desen-
volve uma teoria liberal do Estado fundamentada na proteção dos direitos natu-
rais dos indivíduos. Para Locke (1998), a finalidade do governo consiste em pre-
servar a vida, a liberdade e a propriedade, sendo legítimo apenas enquanto atua 
conforme o consentimento dos governados. Caso o Estado viole esses direitos, a 
população possui o direito de resistência. As ideias lockeanas exerceram profun-
da influência sobre o constitucionalismo moderno, especialmente na Revolução 
Gloriosa inglesa, na Independência dos Estados Unidos e na formulação dos prin-
cípios liberais que passaram a orientar a organização estatal.

Posteriormente, Jean-Jacques Rousseau amplia o debate sobre a legitimi-
dade do poder político ao defender que a soberania pertence ao povo e deve 
ser exercida por meio da vontade geral. Em Do Contrato Social, Rousseau (2011) 
argumenta que a autoridade estatal somente é legítima quando expressa os in-
teresses coletivos da sociedade, estabelecendo uma relação direta entre demo-
cracia, cidadania e organização política. Sua concepção tornou-se uma das prin-
cipais referências filosóficas da Revolução Francesa e influenciou decisivamente 
os modelos democráticos contemporâneos.

A consolidação do Estado liberal, entre os séculos XVIII e XIX, representou 
uma nova etapa da evolução estatal. Inspirado pelos princípios do Iluminismo e 
pelas revoluções burguesas, esse modelo defendia a limitação do poder gover-
namental, a proteção da propriedade privada, a liberdade econômica e a igual-
dade formal perante a lei. Smith (1996), ao defender a livre iniciativa e a mínima 
intervenção estatal na economia, tornou-se um dos principais expoentes desse 
paradigma. O Estado liberal assumia funções restritas, concentrando-se na defe-
sa nacional, na segurança pública, na justiça e na proteção dos contratos.

Entretanto, o avanço da industrialização revelou profundas desigualdades 
sociais que colocaram em evidência as limitações do liberalismo clássico. As con-
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dições precárias de trabalho, a concentração de renda e a exclusão social impul-
sionaram movimentos operários e estimularam o surgimento de novas concep-
ções sobre o papel do Estado. Marx e Engels (2010) interpretaram o Estado como 
instrumento de dominação das classes economicamente dominantes, defen-
dendo que sua estrutura refletia os interesses da burguesia. Embora suas análi-
ses possuam caráter crítico, exerceram significativa influência sobre os debates 
acerca da intervenção estatal e das políticas sociais.

Ao longo do século XX, especialmente após a Grande Depressão de 1929 e 
a Segunda Guerra Mundial, consolida-se o Estado de Bem-Estar Social (Welfare 
State). Nesse modelo, o Estado amplia significativamente suas responsabilidades, 
assumindo funções relacionadas à educação, saúde, previdência social, assistên-
cia, habitação e regulação econômica. Keynes (1996) fundamenta teoricamente 
essa ampliação ao defender que a intervenção estatal constitui instrumento es-
sencial para corrigir falhas de mercado, estimular o emprego e promover estabi-
lidade econômica. O Estado deixa de atuar apenas como regulador para assumir 
papel ativo no desenvolvimento econômico e na promoção da justiça social.

Paralelamente às transformações econômicas, desenvolvem-se importan-
tes estudos sobre a organização administrativa do Estado. Weber (1999) apresen-
ta a burocracia como modelo racional de administração pública, fundamentada 
na legalidade, na impessoalidade, na hierarquia funcional e na profissionalização 
dos servidores públicos. Para Weber, a burocracia representa a forma organiza-
cional mais eficiente para administrar Estados complexos, substituindo relações 
patrimonialistas por estruturas baseadas em normas, competências e procedi-
mentos formais. Sua contribuição permanece central para a compreensão da 
administração pública contemporânea.

Na segunda metade do século XX, o crescimento das estruturas governa-
mentais e as crises fiscais enfrentadas por diversos países impulsionaram re-
formas administrativas inspiradas na chamada Nova Gestão Pública (New Pu-
blic Management). Hood (1991) defendeu a incorporação de práticas gerenciais 
oriundas do setor privado, enfatizando eficiência, descentralização, avaliação de 
desempenho, foco em resultados e qualidade dos serviços públicos. Essas refor-
mas buscaram reduzir custos administrativos e aumentar a capacidade de res-
posta do Estado diante das demandas sociais.

Entretanto, as limitações da Nova Gestão Pública evidenciaram que a admi-
nistração estatal não poderia ser compreendida apenas sob a lógica da eficiên-
cia econômica. A partir dos anos 1990, fortalece-se o paradigma da governança 
pública, que enfatiza cooperação entre Estado, mercado e sociedade civil, par-
ticipação social, transparência e accountability. Segundo Peters e Pierre (2005), 
governar passou a significar coordenar múltiplos atores e instituições, exigindo 
capacidades políticas e administrativas que ultrapassam os modelos burocráti-
cos tradicionais.

No contexto brasileiro, a evolução do Estado apresenta características pró-
prias. Desde o período colonial, observa-se forte presença do patrimonialismo, 
fenômeno analisado por Faoro (2001), segundo o qual os interesses públicos fre-
quentemente se confundiam com interesses privados das elites dirigentes. Essa 
herança institucional influenciou profundamente a organização da administra-
ção pública brasileira, dificultando a consolidação de estruturas burocráticas 
profissionalizadas.
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A partir da década de 1930, especialmente durante o governo de Getúlio 
Vargas, inicia-se um processo de modernização administrativa voltado para a 
construção de uma burocracia estatal mais técnica e centralizada. A criação do 
Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), em 1938, representou 
um marco na profissionalização da administração pública nacional. Conforme 
observa Bresser-Pereira (1998), esse período estabeleceu as bases da burocracia 
racional-legal no Brasil, ainda que convivendo com práticas patrimonialistas per-
sistentes.

A Constituição Federal de 1988 inaugura uma nova etapa da evolução esta-
tal brasileira ao consolidar o Estado Democrático de Direito e ampliar significati-
vamente os direitos sociais. A Carta Magna redefine o papel do Estado, atribuin-
do-lhe responsabilidades relacionadas à universalização das políticas públicas e 
fortalecendo princípios como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência. Posteriormente, a Reforma Gerencial conduzida em 1995 buscou 
incorporar princípios da gestão por resultados, descentralização administrativa 
e fortalecimento da governança pública, conforme proposto por Bresser-Pereira 
(1998).

Nas últimas décadas, novas transformações vêm redefinindo o papel do Es-
tado diante dos desafios da globalização, das mudanças climáticas, da transfor-
mação digital e da crescente complexidade dos problemas públicos. A incorpo-
ração de tecnologias digitais, inteligência artificial, análise de grandes bases de 
dados e governo eletrônico amplia as possibilidades de formulação e implemen-
tação de políticas públicas baseadas em evidências. Ao mesmo tempo, aumenta 
a necessidade de fortalecer capacidades estatais relacionadas ao planejamento 
estratégico, coordenação interinstitucional, gestão de riscos e inovação pública 
(Mazzucato, 2018).

Alguns estudos recentes destacam que os Estados mais bem-sucedidos no 
enfrentamento de crises contemporâneas são aqueles que desenvolveram ele-
vada capacidade institucional, planejamento estratégico e coordenação entre di-
ferentes níveis de governo. Evans (1995) denomina esse fenômeno de “autonomia 
inserida”, caracterizando Estados capazes de combinar burocracias profissionais 
com intensa interação junto à sociedade e aos setores produtivos. Essa perspec-
tiva reforça que o desenvolvimento econômico e social depende não apenas da 
existência de mercados eficientes, mas também de instituições públicas robus-
tas, capazes de formular estratégias de longo prazo. Atualmente, o Estado é cha-
mado não apenas a garantir direitos e prestar serviços, mas também a coorde-
nar políticas públicas, promover inovação, enfrentar desafios globais e induzir 
o desenvolvimento sustentável. Compreender essa trajetória histórica permite 
reconhecer que a gestão estratégica das políticas públicas representa resultado 
de um longo processo de amadurecimento institucional, no qual a capacidade 
estatal constitui elemento central para a efetividade da ação governamental.

As funções do Estado na Sociedade Contemporânea
A compreensão das funções desempenhadas pelo Estado na sociedade con-

temporânea constitui um dos pilares para a análise da gestão de políticas públi-
cas e da administração pública moderna. Desde o surgimento do Estado moder-
no, sua atuação deixou de restringir-se à manutenção da ordem e da segurança 
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para incorporar responsabilidades relacionadas ao desenvolvimento econômico, 
à promoção do bem-estar social, à redução das desigualdades, à proteção dos 
direitos fundamentais e à regulação das relações entre os diversos atores da so-
ciedade. Esse processo de ampliação das atribuições estatais acompanhou as 
transformações econômicas, políticas e sociais ocorridas ao longo dos séculos 
XIX, XX e XXI, evidenciando que o Estado exerce papel central na organização da 
vida coletiva e na construção das condições necessárias ao desenvolvimento das 
nações (Dallari, 2016). Assim, compreender suas funções significa compreender 
também a forma como as políticas públicas são concebidas, implementadas e 
avaliadas no contexto das democracias contemporâneas.

Sob a perspectiva da teoria política, o Estado pode ser entendido como a 
organização jurídico-política dotada de soberania responsável por exercer auto-
ridade sobre determinado território e população. Para Bobbio (2000), o Estado 
representa a instituição política por excelência, incumbida de assegurar a con-
vivência social mediante a criação e aplicação das normas jurídicas, garantindo 
estabilidade institucional e legitimidade ao exercício do poder. De forma seme-
lhante, Dallari (2016) afirma que o Estado constitui uma organização permanen-
te destinada à consecução do bem comum, possuindo como elementos funda-
mentais o povo, o território e o governo soberano. Essa concepção evidencia que 
a atuação estatal não se limita ao exercício coercitivo do poder, mas compreende 
um conjunto de funções orientadas à promoção dos interesses coletivos e à pre-
servação da ordem democrática.

Historicamente, as funções atribuídas ao Estado variaram conforme as con-
cepções predominantes em cada período. Durante o liberalismo clássico, predo-
minante entre os séculos XVIII e XIX, defendia-se um Estado mínimo, cuja atua-
ção deveria restringir-se à segurança interna, à defesa nacional, à administração 
da justiça e à proteção da propriedade privada. Adam Smith (1996) sustentava 
que a livre atuação dos mercados seria suficiente para promover o crescimento 
econômico, cabendo ao Estado apenas desempenhar funções essenciais rela-
cionadas à proteção da sociedade contra ameaças externas, à manutenção da 
ordem pública e à realização de obras que não despertassem interesse da ini-
ciativa privada. Essa perspectiva influenciou profundamente a organização das 
instituições públicas durante a consolidação do capitalismo industrial.

Entretanto, as profundas desigualdades sociais produzidas pelo desenvol-
vimento do capitalismo, associadas às crises econômicas do início do século XX, 
especialmente a Grande Depressão de 1929, impulsionaram a expansão das fun-
ções estatais. As contribuições de Keynes (1996) demonstraram que o mercado 
não era capaz de garantir, por si só, o pleno emprego e a estabilidade econômica, 
defendendo uma atuação mais ativa do Estado por meio de políticas fiscais, in-
vestimentos públicos e regulação econômica. A partir desse período consolidou-
-se o chamado Estado de Bem-Estar Social (Welfare State), caracterizado pela 
ampliação das responsabilidades governamentais na oferta de educação, saúde, 
previdência social, assistência social, infraestrutura e políticas de desenvolvimen-
to econômico.

Nesse contexto, Marshall (1967) destaca que a ampliação dos direitos so-
ciais representou uma etapa fundamental da evolução da cidadania moderna. 
Segundo o autor, após a consolidação dos direitos civis e políticos, tornou-se in-
dispensável assegurar direitos sociais capazes de garantir condições mínimas de 
igualdade entre os cidadãos. Dessa forma, o Estado passou a assumir funções 
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redistributivas, buscando reduzir desigualdades econômicas e promover inclu-
são social por meio de políticas públicas universais e focalizadas. Essa concepção 
permanece como um dos fundamentos das constituições democráticas con-
temporâneas, incluindo a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

No caso brasileiro, a Constituição Federal de 1988 ampliou significativamen-
te o papel do Estado ao estabelecer um conjunto abrangente de direitos sociais 
e ao atribuir ao poder público responsabilidades relacionadas à educação, saúde, 
assistência social, previdência, cultura, meio ambiente, segurança pública, de-
senvolvimento regional e proteção dos grupos socialmente vulneráveis (Brasil, 
1988). O texto constitucional consagrou ainda princípios fundamentais da admi-
nistração pública, como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, reforçando a necessidade de uma gestão pública orientada pelo inte-
resse coletivo e pela efetividade das políticas públicas.

Além da prestação direta de serviços públicos, uma das principais funções 
exercidas pelo Estado contemporâneo consiste na regulação das atividades eco-
nômicas e sociais. Conforme destaca Di Pietro (2023), o Estado regulador atua 
estabelecendo normas, fiscalizando mercados, promovendo a concorrência, pro-
tegendo consumidores e assegurando o equilíbrio entre interesses públicos e 
privados. Essa função tornou-se particularmente relevante em setores estratégi-
cos, como energia, telecomunicações, transporte, saúde suplementar e serviços 
financeiros, nos quais a atuação das agências reguladoras busca garantir quali-
dade, eficiência e universalização dos serviços prestados.

Outra função essencial corresponde à promoção do desenvolvimento eco-
nômico. Evans (1995) demonstra que os países que alcançaram elevados níveis 
de desenvolvimento combinaram mercados dinâmicos com Estados institucio-
nalmente fortes e tecnicamente capacitados. Em sua teoria do Estado desenvol-
vimentista, o autor argumenta que a capacidade estatal não depende apenas 
da existência de burocracias eficientes, mas também da construção de relações 
cooperativas entre governo, setor produtivo e sociedade civil. Essa perspectiva 
rompe com a dicotomia entre Estado e mercado, evidenciando que ambos po-
dem atuar de forma complementar na promoção do crescimento econômico e 
da inovação.

No contexto latino-americano, Bresser-Pereira (2009) ressalta que o Estado 
desempenha papel estratégico na indução do desenvolvimento nacional, espe-
cialmente em economias periféricas sujeitas às instabilidades do mercado inter-
nacional. Segundo o autor, políticas industriais, investimentos em infraestrutura, 
fortalecimento das instituições públicas e planejamento estratégico constituem 
instrumentos indispensáveis para ampliar a competitividade econômica e redu-
zir desigualdades estruturais. Essa abordagem reforça a importância da capaci-
dade estatal como elemento central da gestão pública contemporânea.

Além da função econômica, o Estado exerce relevante papel na promoção 
da justiça social. Conforme Sen (2010), o desenvolvimento deve ser compreendi-
do como expansão das liberdades humanas, exigindo que o Estado atue na re-
moção das diversas formas de privação que limitam as capacidades individuais. 
Assim, políticas públicas voltadas para educação, saúde, segurança alimentar, 
habitação, geração de emprego e proteção ambiental tornam-se instrumentos 
fundamentais para ampliar oportunidades e promover inclusão social. Sob essa 
perspectiva, a atuação estatal não se limita à distribuição de recursos, mas envol-
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ve a criação de condições institucionais capazes de favorecer o desenvolvimento 
humano sustentável.

Nas últimas décadas, as transformações decorrentes da globalização, da 
revolução digital e da crescente complexidade dos problemas públicos amplia-
ram ainda mais as funções desempenhadas pelo Estado. Questões como mu-
danças climáticas, pandemias, migrações internacionais, segurança cibernética, 
inteligência artificial, proteção de dados, sustentabilidade e governança global 
exigem respostas coordenadas que ultrapassam os limites tradicionais da ad-
ministração pública. Como observa Castells (2020), os Estados contemporâneos 
precisam atuar em redes colaborativas, articulando diferentes níveis de governo, 
organizações internacionais, setor privado e sociedade civil para enfrentar desa-
fios que transcendem fronteiras nacionais.

Dallari (2016) pontua que essas mudanças também alteraram a forma como 
se compreende o papel da administração pública. Se anteriormente predomi-
nava uma visão centrada na execução burocrática de normas e procedimentos, 
atualmente a literatura enfatiza a necessidade de fortalecer capacidades estatais 
relacionadas ao planejamento estratégico, coordenação interinstitucional, ino-
vação, transformação digital e gestão baseada em evidências. Nesse cenário, as 
funções do Estado passam a ser avaliadas não apenas pela quantidade de ser-
viços oferecidos, mas principalmente pela capacidade de produzir valor público, 
promover desenvolvimento sustentável e responder de maneira eficiente às de-
mandas da sociedade.

A crescente complexidade dos desafios enfrentados pelas sociedades con-
temporâneas impulsionou uma redefinição das funções desempenhadas pelo 
Estado. A partir da década de 1990, o debate sobre administração pública passou 
a incorporar conceitos relacionados à governança pública, deslocando o foco de 
uma atuação exclusivamente hierárquica para modelos baseados na coordena-
ção, na cooperação interinstitucional e na participação de múltiplos atores so-
ciais. Conforme Peters (2019), governar deixou de significar apenas exercer au-
toridade por meio de estruturas burocráticas tradicionais, passando a envolver a 
articulação entre governo, setor privado, organizações da sociedade civil e orga-
nismos internacionais. Nesse contexto, a função estatal amplia-se para além da 
provisão direta de bens e serviços, assumindo o papel de coordenador de redes 
colaborativas voltadas à produção de valor público.

Essa perspectiva aproxima-se da concepção de governança pública desen-
volvida por Osborne (2010), segundo a qual a administração pública contempo-
rânea deve ser orientada pela integração entre instituições, pela inovação e pela 
coprodução de políticas públicas. O Estado deixa de atuar como único provedor 
de soluções para tornar-se um agente capaz de mobilizar competências, recursos 
e conhecimentos distribuídos entre diferentes setores da sociedade. Isso não im-
plica a redução da responsabilidade estatal, mas sua reconfiguração em direção 
a formas mais flexíveis, participativas e orientadas por resultados. A efetividade 
das políticas públicas passa, assim, a depender da capacidade de coordenação, 
negociação e liderança exercida pelas instituições governamentais.

Nesse cenário, ganha destaque o conceito de capacidade estatal, entendi-
do como o conjunto de competências políticas, administrativas, técnicas e ins-
titucionais que permitem ao Estado formular, implementar, monitorar e avaliar 
políticas públicas de maneira eficaz. Gomide e Pires (2014) argumentam que a 
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capacidade estatal constitui um dos principais fatores explicativos do desempe-
nho governamental, pois envolve tanto a dimensão técnico-administrativa — re-
lacionada à qualificação da burocracia, aos sistemas de planejamento e à dispo-
nibilidade de recursos — quanto a dimensão político-relacional, que diz respeito 
à articulação entre Estado, sociedade e atores econômicos. Um Estado dotado de 
elevada capacidade institucional possui melhores condições para responder às 
demandas sociais, coordenar políticas intersetoriais e enfrentar crises complexas.

A pandemia de COVID-19 evidenciou de forma inequívoca a importância 
dessa capacidade estatal. Os países que apresentavam sistemas públicos orga-
nizados, planejamento governamental consistente, infraestrutura tecnológica 
e elevada coordenação entre instituições responderam com maior rapidez aos 
desafios sanitários, econômicos e sociais impostos pela crise. Esse episódio refor-
çou a compreensão de que determinadas funções do Estado são insubstituíveis, 
especialmente aquelas relacionadas à proteção da vida, à coordenação das polí-
ticas de saúde pública, à assistência social, ao financiamento de pesquisas cien-
tíficas e à manutenção da estabilidade econômica. Como destacam a Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2023) e o Banco 
Mundial (2024), fortalecer as capacidades governamentais tornou-se prioridade 
para aumentar a resiliência dos países diante de crises futuras.

Contrariando a visão segundo a qual o Estado apenas corrige falhas de mer-
cado, Mazzucato (2014) demonstra que diversas inovações tecnológicas respon-
sáveis por transformar a economia mundial resultaram de investimentos públicos 
de longo prazo. Em sua concepção do Estado empreendedor, a autora sustenta 
que governos desempenham papel decisivo na indução da inovação ao assumir 
riscos que dificilmente seriam enfrentados exclusivamente pelo setor privado. 
Investimentos em universidades, centros de pesquisa, infraestrutura científica, 
energias renováveis, tecnologias digitais e saúde pública ilustram como a atua-
ção estatal pode impulsionar o desenvolvimento econômico e ampliar a compe-
titividade nacional.

Essa função estratégica também se manifesta na formulação de políticas 
voltadas ao desenvolvimento sustentável. A aprovação da Agenda 2030 das Na-
ções Unidas consolidou um novo paradigma de atuação estatal baseado na in-
tegração entre crescimento econômico, inclusão social e preservação ambiental. 
Os dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecem me-
tas que dependem diretamente da atuação coordenada dos governos, exigindo 
planejamento de longo prazo, cooperação federativa, transparência, participa-
ção social e capacidade institucional para sua implementação (Organização das 
Nações Unidas, 2015). Assim, o Estado contemporâneo assume a responsabilida-
de de conciliar desenvolvimento econômico com sustentabilidade ambiental e 
justiça social, reforçando sua dimensão estratégica.

Paralelamente, a transformação digital vem alterando profundamente a for-
ma como o Estado desempenha suas funções. A incorporação de tecnologias da 
informação, inteligência artificial, análise de grandes bases de dados (big data), 
computação em nuvem e automação de processos tem possibilitado maior efi-
ciência administrativa, redução de custos, melhoria da prestação de serviços pú-
blicos e ampliação da transparência governamental. Conforme a OCDE (2023), 
governos digitais fortalecem a capacidade de tomada de decisão baseada em 
evidências, permitindo maior precisão na identificação de problemas públicos 
e na avaliação dos resultados das políticas implementadas. Todavia, essas inova-
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ções também impõem desafios relacionados à segurança cibernética, à prote-
ção de dados pessoais, à inclusão digital e à ética no uso de algoritmos, exigindo 
novos mecanismos regulatórios e institucionais.

No contexto brasileiro, essas transformações têm sido acompanhadas por 
iniciativas voltadas ao fortalecimento da governança pública e da gestão estra-
tégica. A institucionalização de mecanismos de planejamento, como o PPA, LDO 
e a LOA, associada à adoção de sistemas de monitoramento e avaliação de po-
líticas públicas, demonstra o esforço de aperfeiçoamento da administração pú-
blica (Dallari, 2016). Entretanto, persistem desafios relacionados à fragmentação 
institucional, à descontinuidade administrativa, à limitação da capacidade técni-
ca de determinados entes federativos e às desigualdades regionais, fatores que 
comprometem a efetividade da ação estatal e a implementação coordenada das 
políticas públicas.

Em regimes democráticos, o exercício das funções estatais deve estar per-
manentemente submetido aos princípios da legalidade, legitimidade, transpa-
rência e accountability. Conforme O’Donnell (1998), a accountability constitui 
elemento essencial para assegurar que o poder público atue em conformidade 
com o interesse coletivo, permitindo o controle institucional e social sobre os atos 
da administração pública. Dessa forma, mecanismos como tribunais de contas, 
controladorias, ministérios públicos, ouvidorias, conselhos de políticas públicas 
e instrumentos de transparência fortalecem o controle democrático da gestão 
governamental e ampliam a confiança da sociedade nas instituições.

Além disso, a função articuladora do Estado torna-se cada vez mais impor-
tante diante da complexidade das políticas públicas contemporâneas. Gomide 
(2014) argumenta que problemas como pobreza, violência urbana, mudanças cli-
máticas, crises sanitárias e desigualdades educacionais não podem ser soluciona-
dos por ações isoladas de um único órgão governamental. Exigem coordenação 
intersetorial, integração entre diferentes níveis federativos e cooperação com or-
ganizações da sociedade civil e iniciativa privada. Nesse sentido, a administração 
pública passa a atuar como indutora de processos colaborativos, promovendo a 
integração de competências e recursos para alcançar objetivos comuns.

Diante dessas transformações, observa-se que as funções do Estado na so-
ciedade contemporânea extrapolam amplamente a concepção tradicional de 
mantenedor da ordem pública. Mazzucato (2014), nesse cenário, observa que o 
Estado assume responsabilidades relacionadas ao planejamento estratégico, à 
regulação econômica, à promoção da justiça social, à proteção ambiental, ao de-
senvolvimento científico e tecnológico, à inovação, à coordenação de redes co-
laborativas, à transformação digital e à garantia dos direitos fundamentais. Sua 
atuação passa a ser orientada pela busca de resultados capazes de produzir valor 
público, fortalecer a democracia e promover o desenvolvimento sustentável.

Conclui-se, portanto, que a evolução das funções estatais acompanha as 
mudanças estruturais da sociedade e evidencia que a capacidade de formular, 
implementar e avaliar políticas públicas tornou-se um dos principais indicadores 
da qualidade da administração pública. Mais do que executor de serviços, o Es-
tado contemporâneo constitui um agente estratégico de desenvolvimento, res-
ponsável por articular interesses coletivos, promover inclusão social, assegurar 
direitos e construir as condições institucionais necessárias para o enfrentamento 
dos desafios do século XXI. 
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Modelos de administração pública
A Administração Pública constitui o conjunto de instituições, processos, nor-

mas e práticas responsáveis pela organização da ação estatal voltada à promo-
ção do interesse público. Sua configuração não permaneceu estática ao longo 
da história, mas evoluiu em resposta às transformações políticas, econômicas, so-
ciais e culturais experimentadas pelos Estados nacionais. Dessa forma, diferentes 
modelos administrativos surgiram para responder aos desafios de cada contexto 
histórico, refletindo distintas concepções acerca do papel do Estado, da buro-
cracia, da gestão dos recursos públicos e da relação entre governo e sociedade. 
A literatura especializada identifica, de maneira geral, quatro grandes modelos 
que marcaram essa trajetória: a Administração Pública Patrimonialista, a Admi-
nistração Pública Burocrática, a Nova Gestão Pública (New Public Management 
– NPM) e a Governança Pública. Embora apresentados de forma sequencial, es-
ses modelos não se substituem completamente; ao contrário, coexistem em di-
ferentes graus nas administrações contemporâneas, especialmente em países 
em desenvolvimento como o Brasil (Secchi, 2009; Peters, 2018).

O modelo patrimonialista representa a forma mais antiga de organização da 
administração estatal. Característico das monarquias absolutistas e dos Estados 
pré-modernos, esse modelo fundamentava-se na inexistência de distinção clara 
entre o patrimônio público e os interesses privados dos governantes. Os cargos 
públicos eram frequentemente distribuídos com base em critérios de parentes-
co, favoritismo, lealdade política e relações pessoais, consolidando práticas de 
clientelismo, nepotismo e corrupção. Nesse contexto, a administração pública 
funcionava como extensão do patrimônio do soberano, inexistindo mecanismos 
institucionais voltados à impessoalidade ou ao controle administrativo (Weber, 
1999).

Weber (1999) foi um dos principais autores a analisar criticamente o patrimo-
nialismo ao demonstrar que a ausência de racionalidade administrativa compro-
metia a eficiência estatal e dificultava a consolidação do Estado moderno. Para o 
autor, a dominação patrimonial caracteriza-se pela personalização do poder, pela 
inexistência de carreiras estruturadas e pela predominância da autoridade tradi-
cional sobre critérios técnicos. No caso brasileiro, diversos estudiosos apontam 
que elementos patrimonialistas permaneceram presentes durante grande parte 
da formação do Estado nacional, influenciando práticas administrativas mesmo 
após a institucionalização da burocracia moderna (Faoro, 2001; Holanda, 1995).

A superação gradual do patrimonialismo conduziu ao surgimento da Admi-
nistração Pública Burocrática, cuja fundamentação teórica encontra-se, sobre-
tudo, na sociologia de Max Weber. A burocracia foi concebida como um modelo 
racional-legal destinado a assegurar maior eficiência, previsibilidade, estabilida-
de e imparcialidade na atuação estatal. Seus princípios estruturantes incluem 
a hierarquia administrativa, a divisão técnica do trabalho, a especialização das 
funções, a formalização dos procedimentos, a profissionalização dos servidores 
públicos e a impessoalidade nas relações administrativas (Weber, 1999).

Segundo Weber (1999), a burocracia constitui o modelo organizacional mais 
eficiente para administrar estruturas complexas, uma vez que reduz arbitrarie-
dades e estabelece regras claras para a atuação dos agentes públicos. Nesse mo-
delo, o exercício da autoridade decorre da legalidade das normas e não da von-
tade pessoal dos governantes. A seleção dos servidores deve ocorrer mediante 
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critérios objetivos de mérito, fortalecendo a profissionalização da máquina públi-
ca e reduzindo práticas clientelistas.

No Brasil, a institucionalização da burocracia ganhou impulso especialmen-
te a partir da criação do DASP em 1938, durante o governo de Getúlio Vargas. 
Essa reforma buscou modernizar a administração federal por meio da profissio-
nalização do funcionalismo público, da padronização dos procedimentos admi-
nistrativos e da adoção de critérios técnicos para o recrutamento de servidores 
(Bresser-Pereira, 1996). A implantação da burocracia representou importante 
avanço na construção da capacidade estatal brasileira, embora não tenha elimi-
nado completamente práticas patrimonialistas historicamente enraizadas.

Apesar de seus inegáveis avanços, a Administração Pública Burocrática pas-
sou a ser alvo de críticas a partir da segunda metade do século XX. O crescimento 
das estruturas governamentais, o excesso de formalismo, a rigidez normativa, a 
morosidade dos processos administrativos e a excessiva centralização das deci-
sões passaram a ser percebidos como obstáculos à eficiência estatal. Conforme 
argumenta Merton (1970), a burocracia pode desenvolver disfunções organiza-
cionais, entre elas o apego excessivo às normas, a resistência à inovação e a prio-
rização dos procedimentos em detrimento dos resultados.

Esse contexto favoreceu o surgimento da chamada Nova Gestão Pública 
(New Public Management – NPM), movimento que ganhou força principalmen-
te a partir da década de 1980 em países como Reino Unido, Nova Zelândia, Aus-
trália e Estados Unidos. Influenciada pelas teorias econômicas neoinstitucionais 
e pelos modelos gerenciais do setor privado, a Nova Gestão Pública propôs pro-
fundas mudanças na administração estatal, priorizando eficiência, produtivida-
de, qualidade dos serviços públicos, redução de custos e orientação para resulta-
dos (Hood, 1991).

Christopher Hood (1991), considerado um dos principais formuladores desse 
paradigma, identifica diversos elementos característicos da Nova Gestão Públi-
ca, entre eles a descentralização administrativa, a contratualização da gestão, a 
definição de metas e indicadores de desempenho, a avaliação por resultados, a 
competição entre organizações públicas e privadas, além da ampliação da auto-
nomia gerencial dos gestores públicos. A lógica subjacente consiste em aproxi-
mar a administração pública das práticas de gestão empresarial, buscando maior 
eficiência na utilização dos recursos públicos.

No Brasil, a Reforma Gerencial do Estado, conduzida por Luiz Carlos Bres-
ser-Pereira em 1995, representou a principal expressão da Nova Gestão Públi-
ca. O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado propôs substituir o mo-
delo burocrático tradicional por uma administração orientada para resultados, 
enfatizando eficiência, descentralização, controle social e responsabilização dos 
gestores públicos (Bresser-Pereira, 1998). Segundo o autor, o Estado deveria con-
centrar-se nas funções estratégicas, delegando atividades operacionais quando 
possível e fortalecendo mecanismos de avaliação de desempenho.

A gestão por resultados tornou-se, assim, um dos pilares centrais da Nova 
Gestão Pública. Conforme Osborne e Gaebler (1994), governos eficientes não 
devem apenas administrar recursos, mas produzir resultados concretos para a 
sociedade. Os autores defendem que o Estado deve atuar mais como indutor, 
regulador e coordenador das ações públicas do que como executor exclusivo de 
serviços, incentivando inovação, competição e parcerias institucionais.
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Entretanto, as experiências internacionais também evidenciaram limitações 
da Nova Gestão Pública. Diversos pesquisadores observaram que a excessiva in-
corporação de práticas empresariais nem sempre produz melhorias na gestão 
pública, especialmente porque organizações governamentais possuem objetivos 
distintos das empresas privadas. Enquanto estas buscam maximização de lucros, 
a administração pública orienta-se pela produção de valor público, promoção da 
equidade social e garantia de direitos fundamentais (Denhardt; Denhardt, 2015; 
Peters, 2018).

Essas críticas favoreceram o desenvolvimento de um novo paradigma ad-
ministrativo: a Governança Pública. Diferentemente da Nova Gestão Pública, 
que enfatiza eficiência gerencial, a Governança Pública amplia a compreensão 
da ação estatal ao reconhecer que a solução dos problemas públicos depende 
da cooperação entre governo, sociedade civil, setor privado, universidades e or-
ganizações internacionais. Nesse modelo, o Estado deixa de atuar como único 
provedor de políticas públicas e assume o papel de coordenador de redes cola-
borativas voltadas à produção de valor público (Rhodes, 1997).

Segundo Peters (2018), a governança representa uma mudança significativa 
na forma de compreender a administração pública, deslocando o foco das estru-
turas hierárquicas para mecanismos colaborativos de coordenação institucional. 
A formulação e implementação das políticas públicas passam a envolver múltiplos 
atores, exigindo elevados níveis de articulação, negociação e construção de con-
sensos. A governança fortalece princípios como participação social, transparência, 
accountability, legitimidade democrática e coprodução de serviços públicos.

Moore (1995) amplia essa perspectiva ao desenvolver o conceito de valor pú-
blico. Para o autor, o sucesso da administração pública não deve ser medido ex-
clusivamente por indicadores financeiros ou operacionais, mas pela capacidade 
das instituições públicas de produzir benefícios socialmente relevantes. Assim, a 
gestão pública deve equilibrar eficiência administrativa, legitimidade democrá-
tica e geração de resultados capazes de melhorar efetivamente a qualidade de 
vida da população.

Nos últimos anos, a literatura especializada tem apontado o fortalecimento 
de novos elementos associados à Governança Pública, especialmente aqueles 
relacionados à transformação digital, ao governo aberto e à gestão baseada em 
evidências. O uso intensivo de tecnologias digitais, inteligência artificial, big data 
e ciência de dados vem ampliando a capacidade analítica dos governos, permi-
tindo decisões mais informadas, monitoramento em tempo real das políticas pú-
blicas e maior transparência na gestão estatal (OECD, 2023). Essas transforma-
ções vêm sendo compreendidas como parte de uma evolução da governança 
pública para modelos mais inteligentes, adaptativos e orientados por dados.

Além disso, organismos internacionais como a Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2024) e as Nações Unidas (United Na-
tions, 2023) destacam que administrações públicas contemporâneas precisam 
desenvolver capacidades institucionais voltadas à inovação, sustentabilidade, 
gestão de riscos, participação cidadã e coordenação intergovernamental. Nesse 
contexto, o conceito de capacidade estatal assume posição central, uma vez que 
governos capazes são aqueles que conseguem transformar recursos institucio-
nais em políticas públicas efetivas e em desenvolvimento econômico e social.

No caso brasileiro, observa-se que os quatro modelos administrativos ainda 
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coexistem em diferentes níveis e instituições. Resquícios patrimonialistas per-
manecem presentes em determinadas práticas políticas; a burocracia continua 
sendo indispensável para assegurar legalidade e impessoalidade; princípios ge-
renciais fortalecem a eficiência administrativa; enquanto a governança pública 
amplia os mecanismos de participação, cooperação e inovação. Essa coexistência 
demonstra que a evolução da administração pública não ocorre por substituição 
absoluta dos modelos anteriores, mas por sua adaptação às novas demandas da 
sociedade e às transformações do Estado contemporâneo (Secchi, 2009).

Dessa forma, compreender os modelos de Administração Pública permi-
te analisar criticamente os desafios enfrentados pelos governos na formulação 
e implementação de políticas públicas. Cada paradigma contribuiu para o de-
senvolvimento da gestão estatal, oferecendo instrumentos específicos para en-
frentar problemas administrativos de sua época. Contudo, diante da crescente 
complexidade dos problemas públicos, evidencia-se que a administração con-
temporânea exige a integração entre legalidade, eficiência, governança, inova-
ção e capacidade institucional. 

O papel estratégico do Estado no desenvolvimento econômico e 
social

O debate acerca do papel estratégico do Estado no desenvolvimento econô-
mico e social ocupa posição central na Ciência Política, na Economia e na Admi-
nistração Pública, sobretudo em razão das transformações observadas nas fun-
ções estatais ao longo dos séculos XX e XXI. Embora diferentes correntes teóricas 
apresentem concepções distintas sobre o grau de intervenção estatal na econo-
mia e na sociedade, há crescente consenso de que o Estado desempenha papel 
indispensável na promoção do desenvolvimento, na redução das desigualdades 
sociais, na garantia dos direitos fundamentais e na coordenação de políticas pú-
blicas capazes de enfrentar problemas complexos. Essa perspectiva rompe com 
interpretações que limitam a atuação estatal à manutenção da ordem jurídica 
e da estabilidade macroeconômica, atribuindo-lhe funções relacionadas ao pla-
nejamento estratégico, à inovação, à coordenação institucional e à indução do 
crescimento sustentável (Evans, 1995; Mazzucato, 2014).

Historicamente, a compreensão do papel do Estado sofreu profundas modi-
ficações. Durante o período do liberalismo clássico, predominou a concepção de 
que os mercados possuíam capacidade de autorregulação, cabendo ao Estado 
apenas funções relacionadas à defesa nacional, à segurança pública e à garantia 
da propriedade privada. Essa visão, fortemente influenciada pelas contribuições 
de Adam Smith, defendia que a livre iniciativa e a concorrência constituíam os 
principais mecanismos de promoção da prosperidade econômica. Entretanto, a 
sucessão de crises econômicas, especialmente a Grande Depressão de 1929, evi-
denciou as limitações desse paradigma, demonstrando que os mercados, isola-
damente, não eram capazes de assegurar estabilidade econômica, pleno empre-
go e bem-estar social (Smith, 1996; Keynes, 1996).

A partir das contribuições de John Maynard Keynes, consolidou-se uma 
nova compreensão acerca da atuação estatal. Em oposição à perspectiva liberal 
tradicional, Keynes sustentava que o Estado deveria exercer papel ativo na eco-
nomia por meio da política fiscal, dos investimentos públicos e da regulação eco-



30
Gestão de políticas públicas

a dimensão estratégica do Estado

Capítulo 2

nômica, especialmente em períodos de recessão. Segundo o autor, a intervenção 
governamental seria indispensável para estimular a demanda agregada, reduzir 
o desemprego e assegurar condições favoráveis ao crescimento econômico sus-
tentável. Essa concepção influenciou significativamente a organização dos Es-
tados de Bem-Estar Social no período pós-Segunda Guerra Mundial, ampliando 
a atuação estatal em áreas como saúde, educação, infraestrutura, previdência 
social e desenvolvimento regional (Keynes, 1996).

No contexto das economias em desenvolvimento, a atuação estratégica do 
Estado adquiriu características ainda mais relevantes. Autores vinculados ao es-
truturalismo latino-americano, especialmente Raúl Prebisch e Celso Furtado, ar-
gumentaram que o subdesenvolvimento não representava uma etapa natural 
do crescimento econômico, mas sim uma condição estrutural produzida pelas 
assimetrias existentes no sistema econômico internacional. Nessa perspectiva, o 
Estado assume a responsabilidade de formular políticas industriais, promover a 
diversificação produtiva, estimular a inovação tecnológica e reduzir as desigual-
dades regionais, criando condições para a transformação estrutural da economia 
(Prebisch, 2000; Furtado, 2007).

Celso Furtado destaca que o desenvolvimento econômico não pode ser re-
duzido ao simples crescimento da renda nacional, mas deve ser compreendido 
como um processo de transformação estrutural que amplia as capacidades pro-
dutivas, fortalece as instituições e promove melhorias efetivas na qualidade de 
vida da população. Para o autor, a atuação estatal torna-se essencial na coorde-
nação de investimentos de longo prazo, na redução das disparidades regionais e 
na construção de uma estratégia nacional de desenvolvimento capaz de superar 
os condicionantes históricos da dependência econômica (Furtado, 2007).

No Brasil, essa perspectiva influenciou significativamente a constituição do 
chamado Estado desenvolvimentista, especialmente entre as décadas de 1930 e 
1980. Durante esse período, a administração pública assumiu papel protagonista 
na industrialização, na expansão da infraestrutura nacional, na criação de empre-
sas estatais estratégicas e na implementação de políticas de planejamento eco-
nômico. Instituições como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), a Petrobras e a Eletrobras exemplificam a atuação estatal como 
agente promotor do desenvolvimento econômico e da modernização produtiva. 
Embora esse modelo tenha enfrentado limitações relacionadas ao endividamen-
to público e à eficiência administrativa, sua contribuição para a formação da es-
trutura econômica brasileira permanece amplamente reconhecida pela literatu-
ra especializada (Bresser-Pereira, 2016).

Nas últimas décadas, entretanto, o papel do Estado passou por novas re-
formulações em decorrência da globalização, das reformas administrativas e da 
crescente complexidade das demandas sociais. A partir da década de 1990, di-
versos países incorporaram princípios associados à Nova Gestão Pública (New 
Public Management), enfatizando eficiência administrativa, descentralização, 
avaliação de desempenho, controle por resultados e racionalização dos gastos 
públicos. Embora essas reformas tenham promovido importantes avanços na 
gestão governamental, diversos estudos apontam que a excessiva valorização 
dos mecanismos de mercado revelou-se insuficiente para enfrentar desafios re-
lacionados às mudanças climáticas, à desigualdade social, às crises sanitárias e às 
transformações tecnológicas (Hood, 1991; Osborne, 2006).
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Como resposta a essas limitações, consolidou-se progressivamente o para-
digma da Governança Pública, que compreende o Estado como coordenador 
de redes de cooperação entre instituições governamentais, setor privado, orga-
nizações da sociedade civil e organismos internacionais. Sob essa perspectiva, o 
desenvolvimento econômico e social depende não apenas da capacidade admi-
nistrativa do governo, mas também da construção de mecanismos colaborativos 
capazes de integrar diferentes atores na formulação e implementação das polí-
ticas públicas. Dessa forma, a ação estatal passa a ser orientada pela coordena-
ção, pela participação social, pela transparência e pela produção de valor público 
(Peters, 2018; Osborne, 2010).

Nesse contexto, destaca-se o conceito de capacidade estatal, entendido 
como o conjunto de competências institucionais, técnicas, políticas e adminis-
trativas que permitem ao Estado formular, implementar e avaliar políticas pú-
blicas de forma eficaz. Peter Evans argumenta que o desenvolvimento depende 
da existência de uma burocracia profissional, dotada de autonomia relativa e, 
simultaneamente, inserida em relações permanentes com a sociedade. O autor 
denomina essa característica de “autonomia inserida” (embedded autonomy), 
condição considerada essencial para que o Estado coordene interesses diversos 
sem perder sua capacidade técnica de planejamento e execução (Evans, 1995).

Complementando essa discussão, Mariana Mazzucato propõe uma revisão 
do papel do Estado nas economias contemporâneas ao defender que os gover-
nos não atuam apenas corrigindo falhas de mercado, mas também criando no-
vos mercados e impulsionando processos de inovação. Segundo a autora, grande 
parte das tecnologias responsáveis pelas transformações econômicas recentes — 
incluindo internet, sistemas de geolocalização, biotecnologia e tecnologias espa-
ciais — resultou de investimentos públicos de longo prazo em pesquisa, ciência e 
inovação. O Estado empreendedor, portanto, assume riscos que frequentemente 
não são absorvidos pelo setor privado, tornando-se protagonista na construção 
de novas oportunidades econômicas (Mazzucato, 2014).

Além da dimensão econômica, o papel estratégico do Estado manifesta-se 
na promoção do desenvolvimento social. Amartya Sen amplia significativamen-
te o conceito de desenvolvimento ao afirmar que este deve ser compreendido 
como expansão das liberdades humanas. Sob essa perspectiva, políticas públicas 
voltadas para educação, saúde, segurança alimentar, proteção social, igualdade 
de oportunidades e participação democrática constituem elementos centrais do 
desenvolvimento, uma vez que ampliam as capacidades individuais e coletivas 
da população. O crescimento econômico, isoladamente, não assegura melhoria 
das condições de vida quando permanece dissociado da inclusão social e da re-
dução das desigualdades (Sen, 2010).

No caso brasileiro, a Constituição Federal de 1988 consolidou juridicamente 
essa concepção ampliada de desenvolvimento ao atribuir ao Estado responsa-
bilidades relacionadas à garantia dos direitos sociais, à redução das desigualda-
des regionais e sociais, à promoção do desenvolvimento nacional e à construção 
de uma sociedade livre, justa e solidária (Brasil, 1988). Esse marco constitucional 
fortaleceu a necessidade de planejamento governamental de longo prazo, de 
coordenação federativa e de políticas públicas integradas capazes de enfrentar 
problemas estruturais como pobreza, exclusão social e desigualdade territorial.

Os desafios contemporâneos reforçam ainda mais a importância da atuação 
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estratégica do Estado. A emergência das mudanças climáticas, da transforma-
ção digital, da inteligência artificial, das crises sanitárias globais e da crescente 
complexidade dos sistemas econômicos exige capacidades institucionais cada 
vez mais sofisticadas. Organismos internacionais como a OCDE destacam que 
governos modernos precisam desenvolver capacidades relacionadas à gestão 
baseada em evidências, inovação pública, análise de dados, coordenação inte-
rinstitucional e planejamento prospectivo para responder de forma eficiente às 
demandas sociais e aos riscos emergentes (OECD, 2024).

Paralelamente, a Agenda 2030 das Nações Unidas reforça a necessidade de 
Estados capazes de integrar crescimento econômico, inclusão social e susten-
tabilidade ambiental. Os ODS evidenciam que desafios contemporâneos não 
podem ser solucionados exclusivamente pelo mercado ou pela sociedade civil, 
exigindo governos capazes de coordenar políticas intersetoriais, mobilizar recur-
sos e articular diferentes níveis federativos em torno de estratégias comuns de 
desenvolvimento (United Nations, 2015).

Sob a perspectiva da Administração Pública contemporânea, observa-se 
que o Estado estratégico não se caracteriza pelo aumento indiscriminado de 
sua intervenção, mas pela qualidade de sua atuação institucional. Isso implica 
fortalecer capacidades de planejamento, monitoramento, avaliação de políticas 
públicas, coordenação federativa, transparência, controle social e inovação ad-
ministrativa. Nesse sentido, a gestão pública deixa de concentrar-se exclusiva-
mente na execução de procedimentos burocráticos para orientar-se pela gera-
ção de valor público, pela eficiência dos serviços prestados e pela capacidade de 
responder aos problemas complexos da sociedade contemporânea (Moore, 1995; 
Denhardt; Denhardt, 2015).

Conclui-se, portanto, que o papel estratégico do Estado permanece central 
para o desenvolvimento econômico e social, ainda que suas formas de atuação 
tenham sido profundamente transformadas nas últimas décadas. A literatura 
contemporânea demonstra que Estados dotados de elevada capacidade institu-
cional, planejamento estratégico, burocracias profissionais, mecanismos de go-
vernança colaborativa e políticas orientadas por evidências apresentam maiores 
condições de promover crescimento econômico sustentável, reduzir desigualda-
des e ampliar o bem-estar coletivo.



CAPÍTULO 3
GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: FUNDAMENTOS CONCEITUAIS 
E OPERACIONAIS

Após a compreensão dos fundamentos teóricos do Estado e da Administra-
ção Pública, torna-se necessário aprofundar a análise sobre a gestão de políticas 
públicas, entendida como o conjunto de processos, instrumentos e mecanismos 
que possibilitam ao Estado transformar demandas sociais em ações governa-
mentais concretas. A gestão das políticas públicas representa uma dimensão es-
sencial da atuação estatal contemporânea, uma vez que articula planejamento, 
tomada de decisão, implementação, monitoramento e avaliação das ações go-
vernamentais destinadas à promoção do interesse público. Nesse sentido, com-
preender seus fundamentos conceituais e operacionais é indispensável para 
analisar a capacidade do Estado de responder aos desafios econômicos, sociais e 
institucionais que caracterizam as sociedades contemporâneas.

A literatura especializada demonstra que as políticas públicas não se resu-
mem à elaboração de programas governamentais ou à execução de ações ad-
ministrativas isoladas. Elas constituem processos complexos de decisão coletiva, 
nos quais diferentes atores institucionais, políticos e sociais interagem na defi-
nição de prioridades, na alocação de recursos e na construção de soluções para 
problemas públicos. Dessa forma, a gestão das políticas públicas envolve múlti-
plas dimensões, incluindo aspectos técnicos, políticos, jurídicos, econômicos e 
organizacionais, exigindo dos gestores públicos competências relacionadas ao 
planejamento estratégico, à coordenação interinstitucional, à governança cola-
borativa e à gestão orientada por resultados.

Este capítulo tem como objetivo apresentar os principais referenciais teóri-
cos que fundamentam a gestão de políticas públicas, discutindo inicialmente os 
conceitos, a evolução histórica e as diferentes abordagens desenvolvidas pela li-
teratura nacional e internacional. Em seguida, será analisado o ciclo das políticas 
públicas, compreendendo as etapas de formação da agenda governamental, for-
mulação, tomada de decisão, implementação, monitoramento e avaliação. Em-
bora essas fases sejam frequentemente apresentadas de forma sequencial para 
fins analíticos, reconhece-se que, na prática, elas ocorrem de maneira dinâmica, 
interdependente e influenciada por fatores políticos, institucionais e sociais.

Na sequência, serão examinados os principais instrumentos de planejamen-
to e gestão utilizados pela Administração Pública brasileira, com destaque para 
o PPA, LDO e a LOA. Esses instrumentos constituem o eixo estruturante do pla-
nejamento governamental, permitindo a articulação entre os objetivos estraté-
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gicos do Estado, a programação das ações públicas e a alocação dos recursos 
orçamentários. Além disso, será discutida a importância dos indicadores de de-
sempenho, do monitoramento e da avaliação de políticas públicas como meca-
nismos voltados ao aprimoramento da eficiência, da eficácia, da efetividade e da 
transparência da ação estatal.

Por fim, o capítulo evidencia que a gestão de políticas públicas ultrapassa a 
dimensão estritamente administrativa, configurando-se como um processo es-
tratégico voltado à geração de valor público e ao fortalecimento da capacidade 
estatal. A integração entre planejamento, governança, coordenação institucional, 
gestão orçamentária e avaliação de resultados constitui um dos principais fato-
res para o sucesso das políticas públicas e para a promoção do desenvolvimento 
econômico e social. Assim, os fundamentos conceituais e operacionais apresen-
tados servirão de base para a discussão, no capítulo seguinte, sobre a dimensão 
estratégica do Estado e sua importância na construção de uma administração 
pública mais eficiente, inovadora, responsiva e orientada às necessidades da so-
ciedade.

Conceitos e evolução das políticas públicas
O estudo das políticas públicas consolidou-se como um dos principais cam-

pos de investigação das Ciências Sociais Aplicadas, reunindo contribuições da 
Ciência Política, Administração Pública, Economia, Sociologia, Direito e Gestão 
Pública. Sua relevância decorre do reconhecimento de que as decisões gover-
namentais exercem influência direta sobre o desenvolvimento econômico, a re-
dução das desigualdades, a garantia de direitos fundamentais e a promoção do 
bem-estar coletivo. Nesse contexto, as políticas públicas representam o principal 
instrumento por meio do qual o Estado materializa suas funções constitucionais, 
transformando objetivos políticos em ações concretas destinadas à solução de 
problemas públicos. Mais do que programas governamentais isolados, as políti-
cas públicas constituem processos complexos, dinâmicos e multidimensionais, 
envolvendo formulação, implementação, monitoramento, avaliação e perma-
nente interação entre atores estatais e não estatais (Souza, 2006; Howlett; Ra-
mesh; Perl, 2020).

A definição do conceito de política pública apresenta diferentes perspecti-
vas na literatura especializada. Uma das formulações clássicas é atribuída a Ha-
rold Lasswell, considerado um dos fundadores da análise de políticas públicas, 
ao propor que esse campo deveria responder a questões fundamentais sobre 
quem ganha o quê, quando e como (“who gets what, when and how”), eviden-
ciando que as decisões governamentais refletem relações de poder e disputas 
distributivas (Lasswell, 1936). Embora essa definição tenha sido elaborada ainda 
na primeira metade do século XX, permanece atual por destacar que toda polí-
tica pública envolve escolhas que beneficiam determinados grupos sociais em 
detrimento de outros, exigindo processos decisórios transparentes e legitimados 
democraticamente.

Outro conceito amplamente difundido foi apresentado por Thomas Dye, 
para quem política pública corresponde àquilo que o governo decide fazer ou 
deixar de fazer (“whatever governments choose to do or not to do”), enfatizando 
que a omissão estatal também constitui uma decisão política com consequên-
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cias sociais relevantes (Dye, 2017). Essa abordagem amplia significativamente o 
campo analítico das políticas públicas ao reconhecer que a ausência de interven-
ção governamental pode produzir efeitos tão expressivos quanto a implementa-
ção de programas ou ações estatais. Assim, compreender as razões que levam o 
Estado a agir ou a permanecer inerte constitui aspecto essencial para a análise 
da gestão pública contemporânea.

Na literatura brasileira, Celina Souza define políticas públicas como o campo 
do conhecimento que busca compreender a ação do governo, analisando suas 
decisões, sua implementação e seus impactos sobre a sociedade, ao mesmo 
tempo em que procura produzir conhecimento capaz de aperfeiçoar a atuação 
estatal (Souza, 2006). Essa perspectiva evidencia que as políticas públicas trans-
cendem o caráter meramente normativo ou administrativo, constituindo objeto 
de investigação científica voltado à compreensão dos processos decisórios, das 
instituições, dos atores envolvidos e dos resultados produzidos pelas interven-
ções governamentais.

Sob a perspectiva institucional, Secchi (2021) argumenta que políticas públi-
cas podem ser compreendidas como diretrizes elaboradas para enfrentar pro-
blemas públicos, independentemente de serem implementadas exclusivamente 
pelo Estado ou por meio de arranjos colaborativos envolvendo organizações da 
sociedade civil e iniciativa privada. Essa concepção aproxima-se das discussões 
contemporâneas sobre governança pública, nas quais a resolução de problemas 
coletivos depende da cooperação entre múltiplos atores, ampliando a compre-
ensão tradicional que restringia a formulação e a execução das políticas públicas 
ao aparato estatal.

A evolução histórica das políticas públicas acompanha as transformações 
ocorridas na própria organização do Estado. Durante o período liberal clássico, 
predominante entre os séculos XVIII e XIX, prevalecia a concepção de Estado mí-
nimo, cuja atuação concentrava-se na manutenção da ordem, da segurança, da 
defesa nacional e da proteção da propriedade privada. Inspirado pelas ideias de 
Adam Smith, esse modelo defendia reduzida intervenção governamental na eco-
nomia, atribuindo ao mercado a capacidade de promover eficiência econômica 
e equilíbrio social (Smith, 1996). Nesse contexto, as políticas públicas possuíam 
alcance restrito, limitando-se principalmente às funções essenciais do Estado.

As profundas transformações econômicas e sociais decorrentes da Revo-
lução Industrial modificaram significativamente essa realidade. A rápida urba-
nização, a intensificação das desigualdades sociais, as precárias condições de 
trabalho e o crescimento da pobreza evidenciaram as limitações do liberalismo 
clássico para responder às novas demandas sociais. Em consequência, fortale-
ceu-se a defesa de uma atuação estatal mais abrangente, especialmente a partir 
das contribuições de John Maynard Keynes, que atribuiu ao Estado papel central 
na estabilização econômica, no estímulo ao emprego e na promoção do cresci-
mento econômico (Keynes, 1996). Esse novo paradigma consolidou as bases do 
Estado de Bem-Estar Social, caracterizado pela expansão das políticas públicas 
nas áreas de saúde, educação, previdência, assistência social, habitação e infra-
estrutura.

No período posterior à Segunda Guerra Mundial, as políticas públicas passa-
ram a ocupar posição central nas agendas governamentais das democracias oci-
dentais. Simultaneamente, desenvolveu-se o campo científico da Policy Analysis, 
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impulsionado pelas contribuições de Harold Lasswell, Herbert Simon, Charles Lin-
dblom e David Easton. Simon (1979) introduziu o conceito de racionalidade limi-
tada, demonstrando que os formuladores de políticas públicas tomam decisões 
sob restrições de informação, tempo e capacidade cognitiva. Essa abordagem 
rompeu com a ideia de racionalidade absoluta presente nos modelos clássicos 
de decisão, aproximando a análise das políticas públicas das condições concretas 
enfrentadas pelos gestores públicos.

Charles Lindblom, por sua vez, criticou os modelos excessivamente raciona-
listas ao defender que as decisões governamentais ocorrem predominantemen-
te de forma incremental, mediante pequenos ajustes sucessivos, e não por meio 
de grandes mudanças planejadas (Lindblom, 1959). Segundo o autor, a comple-
xidade dos problemas públicos torna inviável a elaboração de soluções comple-
tamente racionais, exigindo processos contínuos de negociação, aprendizagem 
institucional e adaptação. Essa perspectiva permanece amplamente utilizada na 
análise das políticas públicas contemporâneas, sobretudo em contextos caracte-
rizados por elevada incerteza e multiplicidade de interesses.

Outra contribuição relevante foi apresentada por David Easton, que com-
preendeu o sistema político como um processo contínuo de entrada (inputs), 
processamento e saída (outputs), no qual demandas sociais e apoios políticos 
influenciam diretamente as decisões governamentais (Easton, 1965). Essa abor-
dagem sistêmica permitiu compreender as políticas públicas como resultado 
da interação permanente entre sociedade, instituições políticas e governo, des-
tacando a importância dos mecanismos de retroalimentação (feedback) para o 
aperfeiçoamento das ações estatais.

Nas últimas décadas, o campo das políticas públicas passou por significativa 
ampliação teórica, incorporando abordagens voltadas à governança, às redes de 
políticas públicas e à gestão baseada em evidências. A crescente complexidade 
dos problemas públicos demonstrou que o Estado, isoladamente, possui limita-
ções para enfrentar desafios relacionados às mudanças climáticas, à transforma-
ção digital, à pobreza multidimensional, às crises sanitárias e à sustentabilidade 
ambiental. Nesse contexto, consolidou-se o paradigma da governança pública, 
baseado na cooperação entre governo, setor privado, organizações da sociedade 
civil, universidades e organismos internacionais (Osborne, 2010).

A literatura recente também enfatiza a importância da capacidade estatal 
como fator determinante para o sucesso das políticas públicas. Segundo Evans 
(1995), Estados dotados de elevada capacidade institucional apresentam melho-
res condições para formular estratégias de desenvolvimento, coordenar atores, 
mobilizar recursos e implementar políticas eficazes. Em complemento, Pires e 
Gomide (2016) destacam que a capacidade estatal depende da articulação entre 
capacidades técnicas, políticas, administrativas e relacionais, evidenciando que 
a qualidade das instituições influencia diretamente os resultados das políticas 
públicas.

Outro avanço importante refere-se à incorporação da gestão baseada em 
evidências (evidence-based policymaking). Essa abordagem defende que deci-
sões governamentais devem fundamentar-se em evidências científicas robus-
tas, dados confiáveis e avaliações sistemáticas de impacto, reduzindo decisões 
baseadas exclusivamente em preferências políticas ou interesses conjunturais 
(Cairney, 2016). O fortalecimento das tecnologias da informação, da inteligência 
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artificial e da ciência de dados ampliou significativamente a capacidade dos go-
vernos de monitorar indicadores sociais, prever cenários e avaliar resultados em 
tempo real, contribuindo para maior eficiência e efetividade das políticas públi-
cas.

No contexto brasileiro, a evolução das políticas públicas está profundamen-
te associada ao processo de redemocratização e à promulgação da Constituição 
Federal de 1988. Conhecida como Constituição Cidadã, ela ampliou substancial-
mente os direitos sociais e redefiniu as responsabilidades do Estado na promo-
ção da saúde, educação, assistência social, previdência, segurança pública, cul-
tura e proteção ambiental. Além disso, fortaleceu mecanismos de participação 
social, descentralização administrativa e cooperação federativa, criando condi-
ções institucionais para a expansão das políticas públicas em diferentes áreas 
(Brasil, 1988).

Posteriormente, as reformas administrativas da década de 1990 introduzi-
ram princípios da Nova Gestão Pública (New Public Management), enfatizando 
eficiência, descentralização, planejamento estratégico, controle por resultados e 
responsabilização dos gestores públicos. Embora tais reformas tenham contribu-
ído para modernizar diversos processos administrativos, estudos recentes des-
tacam que seus resultados foram heterogêneos, reforçando posteriormente a 
adoção do paradigma da governança pública, mais orientado à coordenação in-
terinstitucional, à colaboração e à criação de valor público (Bresser-Pereira, 1998; 
Cavalcante; Camões, 2017).

Atualmente, as políticas públicas encontram-se inseridas em um ambiente 
caracterizado pela intensa transformação digital, pela ampliação da participação 
cidadã e pela necessidade de respostas rápidas a problemas altamente comple-
xos. A Agenda 2030 das Nações Unidas fortaleceu ainda mais essa perspectiva 
ao estabelecer objetivos globais relacionados ao desenvolvimento sustentável, 
à redução das desigualdades, à promoção da paz, da justiça e do fortalecimen-
to institucional, exigindo dos governos planejamento integrado, monitoramento 
permanente e atuação orientada por resultados (United Nations, 2015). Dessa for-
ma, observa-se que o conceito de políticas públicas evoluiu de uma visão predo-
minantemente centrada na ação governamental para uma compreensão mais 
ampla, envolvendo múltiplos atores, diferentes níveis de governo, redes colabo-
rativas e mecanismos permanentes de avaliação e aprendizagem institucional. 

O ciclo das políticas públicas
O estudo do ciclo das políticas públicas representa um dos principais re-

ferenciais analíticos utilizados para compreender como o Estado identifica pro-
blemas coletivos, formula respostas governamentais, implementa ações e avalia 
seus resultados. Embora a realidade da gestão pública seja marcada por elevada 
complexidade, múltiplos atores e processos frequentemente não lineares, o mo-
delo do ciclo das políticas públicas permanece como uma importante ferramenta 
heurística para organizar a análise da ação governamental. Em vez de represen-
tar uma sequência rígida e cronológica de etapas, o ciclo deve ser compreendido 
como um modelo analítico que permite identificar os principais momentos do 
processo decisório estatal e as interações existentes entre eles (Howlett; Ramesh; 
Perl, 2020).
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A consolidação desse modelo decorre dos avanços dos estudos em políticas 
públicas desenvolvidos a partir da segunda metade do século XX, especialmente 
nas áreas da Ciência Política, Administração Pública e Economia. Harold Lasswell 
(1956), Charles Lindblom (1959), Yehezkel Dror (1968), Thomas Dye (2017), William 
Dunn (2018), Michael Howlett, M. Ramesh e Anthony Perl (2020) contribuíram 
para estruturar modelos explicativos sobre a ação governamental, permitindo 
compreender que as políticas públicas resultam da interação entre fatores ins-
titucionais, políticos, econômicos, sociais e administrativos. No contexto brasilei-
ro, pesquisadores como Celina Souza (2006), Leonardo Secchi (2021), Klaus Frey 
(2000), Marta Arretche (2001) e Eduardo Marques (2013) aprofundaram a discus-
são ao analisar as especificidades da formulação e implementação das políticas 
públicas em sistemas federativos e democráticos.

Segundo Secchi (2021), o ciclo das políticas públicas corresponde a uma re-
presentação didática do processo de produção das políticas governamentais, 
permitindo decompor a ação estatal em fases analíticas interdependentes. Em-
bora diferentes autores apresentem pequenas variações em relação ao número 
e à nomenclatura das etapas, existe relativo consenso de que o ciclo compreen-
de seis momentos principais: identificação do problema, formação da agenda, 
formulação das alternativas, tomada de decisão, implementação, monitoramen-
to e avaliação. Essas etapas mantêm relações de retroalimentação contínua, de 
modo que os resultados obtidos em determinada política frequentemente ge-
ram novos problemas públicos, reiniciando o processo decisório.

A primeira etapa corresponde à identificação do problema público. Nem 
toda situação social configura automaticamente um problema governamental. 
Para que determinado fenômeno seja reconhecido como objeto de intervenção 
estatal, torna-se necessário que diferentes atores sociais percebam sua relevân-
cia, mobilizem recursos políticos e consigam sensibilizar os tomadores de decisão 
acerca da necessidade de ação governamental. Conforme destaca Dunn (2018), 
problemas públicos são construções sociais e políticas, cuja definição depende 
da forma como diferentes grupos interpretam a realidade e disputam espaço na 
agenda governamental.

Nesse contexto, a percepção social exerce papel determinante na configu-
ração dos problemas públicos. Indicadores econômicos, pesquisas científicas, 
estatísticas oficiais, denúncias da mídia, movimentos sociais, organizações da so-
ciedade civil e organismos internacionais frequentemente contribuem para evi-
denciar situações que demandam intervenção estatal. Entretanto, conforme ob-
serva Kingdon (2014), diversos problemas permanecem invisíveis durante longos 
períodos, enquanto outros recebem atenção prioritária dos governos em razão 
da convergência entre fatores políticos, disponibilidade de soluções e abertura 
de oportunidades institucionais, fenômeno denominado pelo autor como policy 
windows (janelas de oportunidade).

Após o reconhecimento do problema ocorre a formação da agenda gover-
namental, etapa na qual determinados temas passam a integrar as prioridades 
do governo. A agenda pública representa o conjunto de assuntos considerados 
relevantes pelos diferentes segmentos da sociedade, enquanto a agenda gover-
namental compreende aqueles efetivamente selecionados pelos formuladores 
de políticas públicas para receber atenção institucional. Nem todos os proble-
mas sociais conseguem alcançar a agenda decisória, uma vez que limitações or-
çamentárias, disputas políticas, restrições institucionais e interesses divergentes 
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condicionam a capacidade estatal de responder simultaneamente a todas as de-
mandas sociais (Kingdon, 2014).

A definição da agenda constitui um processo altamente político, influen-
ciado por diferentes atores, incluindo chefes do Poder Executivo, parlamentares, 
partidos políticos, burocracias governamentais, grupos de interesse, organismos 
internacionais, imprensa e sociedade civil organizada. Conforme argumenta Sou-
za (2006), a seleção dos problemas prioritários resulta da interação entre institui-
ções formais, capacidades estatais e relações de poder, demonstrando que as 
políticas públicas não decorrem exclusivamente de critérios técnicos, mas tam-
bém de negociações políticas permanentes.

Superada essa etapa, inicia-se o processo de formulação das políticas públi-
cas. Nesse momento, diferentes alternativas de intervenção são desenvolvidas 
para enfrentar o problema previamente identificado. A formulação envolve es-
tudos técnicos, análises econômicas, consultas públicas, elaboração de diagnós-
ticos, estimativas orçamentárias e avaliações de impacto, buscando identificar 
as soluções mais adequadas às necessidades da sociedade. Segundo Howlett, 
Ramesh e Perl (2020), trata-se da fase em que ocorre a transformação das de-
mandas sociais em programas, projetos, normas e estratégias governamentais 
passíveis de implementação.

A qualidade da formulação influencia diretamente a efetividade das polí-
ticas públicas. Políticas formuladas sem diagnósticos consistentes, sem análise 
de evidências empíricas ou sem adequada articulação institucional apresentam 
maiores riscos de fracasso durante sua execução. Nesse sentido, a literatura re-
cente enfatiza a importância das políticas públicas baseadas em evidências (Evi-
dence-Based Public Policy), nas quais decisões governamentais são fundamen-
tadas em pesquisas científicas, indicadores confiáveis e avaliações rigorosas de 
impacto (Cairney, 2016). Essa perspectiva fortalece a racionalidade administrativa 
e reduz a influência de decisões exclusivamente intuitivas ou motivadas por in-
teresses conjunturais.

A etapa seguinte corresponde à tomada de decisão, momento em que os 
governantes escolhem uma ou mais alternativas para enfrentar determinado 
problema público. Embora frequentemente associada aos dirigentes políticos, a 
decisão envolve diferentes atores institucionais, como ministérios, agências re-
guladoras, parlamentos, tribunais, conselhos de políticas públicas e órgãos de 
controle. Conforme destaca Lindblom (1959), o processo decisório raramente 
segue padrões plenamente racionais, sendo frequentemente caracterizado por 
negociações incrementais, ajustes sucessivos e acomodações entre interesses 
divergentes.

A racionalidade limitada dos tomadores de decisão, conceito desenvolvi-
do por Herbert Simon (1979), também influencia significativamente essa etapa. 
Diante da impossibilidade de conhecer todas as alternativas disponíveis ou pre-
ver integralmente suas consequências futuras, os gestores públicos tendem a 
selecionar soluções consideradas satisfatórias dentro das restrições de tempo, 
informação e recursos existentes. Essa perspectiva rompe com os modelos clás-
sicos de racionalidade absoluta e aproxima a análise das condições reais enfren-
tadas pelos governos.

A implementação constitui uma das fases mais complexas do ciclo das po-
líticas públicas. Nessa etapa, decisões previamente formalizadas transformam-
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-se em programas governamentais, serviços públicos, ações administrativas e 
intervenções concretas voltadas à sociedade. Conforme argumentam Pressman 
e Wildavsky (1984), grande parte dos insucessos das políticas públicas decorre 
não da formulação inadequada, mas das dificuldades encontradas durante sua 
implementação.

A execução das políticas depende da capacidade institucional do Estado, da 
coordenação entre órgãos governamentais, da qualificação dos servidores pú-
blicos, da disponibilidade de recursos financeiros, da articulação federativa e da 
cooperação entre diferentes níveis de governo. No contexto brasileiro, marcado 
pelo federalismo cooperativo previsto na Constituição Federal de 1988, inúmeras 
políticas públicas exigem atuação conjunta da União, dos estados e dos municí-
pios, tornando indispensáveis mecanismos eficientes de coordenação intergo-
vernamental (Arretche, 2001).

Além dos aspectos administrativos, a implementação também envolve fa-
tores políticos, sociais e territoriais. A literatura contemporânea destaca que os 
chamados burocratas de nível de rua (street-level bureaucrats), conceito desen-
volvido por Lipsky (2019), exercem papel decisivo na concretização das políticas 
públicas. Professores, médicos, assistentes sociais, policiais, enfermeiros e demais 
profissionais responsáveis pelo atendimento direto à população frequentemente 
adaptam procedimentos, interpretam normas e realizam escolhas discricionárias 
que influenciam significativamente os resultados das políticas implementadas.

Concluída a implementação, inicia-se o processo contínuo de monitora-
mento das políticas públicas. O monitoramento consiste no acompanhamento 
sistemático da execução das ações governamentais, permitindo verificar se os 
objetivos, metas, cronogramas, indicadores e recursos estão sendo executados 
conforme o planejamento inicialmente estabelecido. Diferentemente da avalia-
ção, que busca examinar resultados e impactos, o monitoramento concentra-se 
na observação contínua dos processos administrativos, possibilitando correções 
durante a execução das políticas (Secchi, 2021).

A incorporação de tecnologias digitais ampliou significativamente a capa-
cidade de monitoramento governamental. Sistemas integrados de informação, 
plataformas de governo digital, painéis de indicadores (dashboards), inteligência 
artificial e análise de grandes volumes de dados (Big Data) permitem aos gesto-
res públicos acompanhar em tempo real o desempenho das políticas, identificar 
gargalos operacionais e subsidiar decisões mais rápidas e fundamentadas. Essa 
transformação fortalece modelos contemporâneos de gestão pública orientados 
por evidências e resultados (OECD, 2024).

Por fim, a avaliação representa a etapa destinada à análise sistemática dos 
resultados, impactos, eficiência, eficácia, efetividade e sustentabilidade das po-
líticas públicas. Segundo Rossi, Lipsey e Henry (2019), a avaliação fornece infor-
mações essenciais para verificar se determinada política alcançou seus objetivos, 
quais benefícios produziu para a sociedade e quais ajustes devem ser realizados 
em futuras intervenções governamentais.

A literatura distingue diferentes modalidades de avaliação, incluindo ava-
liações ex ante, realizadas antes da implementação; avaliações de processo, de-
senvolvidas durante a execução; avaliações de resultados, voltadas ao cumpri-
mento das metas estabelecidas; e avaliações de impacto, destinadas a identificar 
mudanças efetivamente atribuíveis à política pública. Além disso, critérios como 
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economicidade, equidade, eficiência, eficácia e efetividade passaram a integrar 
os principais referenciais utilizados pelos organismos internacionais para avaliar 
o desempenho governamental (OECD, 2024; Banco Mundial, 2023).

Importa destacar que o ciclo das políticas públicas não deve ser interpreta-
do como um processo linear ou encerrado após a avaliação. Os resultados pro-
duzidos frequentemente revelam novos problemas, geram demandas adicionais 
ou evidenciam a necessidade de reformulação das estratégias governamentais. 
Dessa forma, o ciclo apresenta natureza dinâmica, caracterizada por processos 
permanentes de aprendizagem institucional, adaptação organizacional e aper-
feiçoamento contínuo da ação estatal (Howlett; Ramesh; Perl, 2020).

No contexto contemporâneo, marcado por crescente complexidade social, 
rápidas transformações tecnológicas e desafios globais relacionados às mudan-
ças climáticas, desigualdades sociais, segurança alimentar e transformação digi-
tal, o ciclo das políticas públicas assume importância ainda maior como instru-
mento de planejamento estratégico e fortalecimento da capacidade estatal. A 
integração entre evidências científicas, participação social, inovação tecnológica 
e avaliação contínua contribui para tornar as políticas públicas mais responsivas, 
eficientes e legitimadas perante a sociedade. 

Planejamento governamental e gestão estratégica
O planejamento governamental constitui um dos pilares da administração 

pública contemporânea, configurando-se como um instrumento indispensável 
para orientar a atuação do Estado na promoção do desenvolvimento econômico, 
social e institucional. Em sua concepção mais ampla, o planejamento correspon-
de a um processo contínuo de definição de objetivos, estabelecimento de priori-
dades, mobilização de recursos e monitoramento de resultados, permitindo que 
a ação estatal seja conduzida de maneira racional, coordenada e orientada para 
a geração de valor público. Em um ambiente caracterizado pela complexidade 
das demandas sociais, pela limitação dos recursos públicos e pela necessidade de 
respostas rápidas aos desafios contemporâneos, o planejamento assume uma di-
mensão estratégica, tornando-se elemento essencial para fortalecer a capacidade 
estatal e aumentar a efetividade das políticas públicas (Matus, 1993; Bryson, 2018).

A evolução do planejamento governamental está diretamente relacionada 
às transformações ocorridas no papel do Estado ao longo do século XX. Durante 
o período de consolidação do Estado desenvolvimentista, especialmente após 
a Segunda Guerra Mundial, o planejamento passou a ser concebido como ins-
trumento de coordenação econômica, buscando induzir investimentos, reduzir 
desigualdades regionais e promover o crescimento nacional. Nessa perspectiva, 
o Estado assumia uma posição central na definição das estratégias de desenvol-
vimento, utilizando planos nacionais como mecanismos de orientação das polí-
ticas públicas e da atividade econômica. Essa concepção influenciou significati-
vamente diversos países latino-americanos, inclusive o Brasil, onde experiências 
como os Planos Nacionais de Desenvolvimento (PNDs) evidenciaram a impor-
tância do planejamento como instrumento de ação governamental (Bresser-Pe-
reira, 2009).

No entanto, as profundas transformações econômicas, políticas e institucio-
nais ocorridas nas últimas décadas modificaram substancialmente a compreen-
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são sobre o planejamento estatal. O avanço da globalização, a descentralização 
administrativa, a ampliação da participação social, o fortalecimento do federalis-
mo e a crescente complexidade dos problemas públicos exigiram modelos mais 
flexíveis, dinâmicos e participativos de planejamento. Nesse contexto, o plane-
jamento deixou de representar apenas um exercício técnico de elaboração de 
planos e passou a integrar processos estratégicos de tomada de decisão, coorde-
nação institucional, governança pública e avaliação contínua das políticas gover-
namentais (Peters, 2021).

Carlos Matus é amplamente reconhecido como um dos principais teóricos 
do planejamento governamental na América Latina. Ao desenvolver o método 
do Planejamento Estratégico Situacional (PES), o autor rompeu com a lógica 
tradicional do planejamento normativo ao defender que a ação governamental 
ocorre em ambientes marcados por incertezas, conflitos de interesses e múlti-
plos atores políticos. Segundo Matus (1993), planejar significa preparar o governo 
para enfrentar problemas concretos, considerando as restrições institucionais, os 
recursos disponíveis e a dinâmica das relações políticas. Dessa forma, o planeja-
mento não pode ser reduzido à elaboração de documentos formais, mas deve 
constituir um processo permanente de análise, negociação e adaptação às mu-
danças do ambiente.

A proposta de Matus introduziu importantes inovações ao planejamento 
público ao reconhecer que os problemas governamentais não possuem soluções 
únicas ou previamente definidas. A formulação das estratégias depende da ca-
pacidade dos gestores em compreender a realidade, identificar os atores envolvi-
dos, avaliar riscos e construir alternativas viáveis de intervenção. Essa perspectiva 
aproxima o planejamento da gestão estratégica, uma vez que ambas compar-
tilham a preocupação com a definição de prioridades, a alocação eficiente de 
recursos e a obtenção de resultados socialmente relevantes (Huertas, 1996).

A gestão estratégica representa uma evolução conceitual do planejamento 
tradicional ao incorporar instrumentos voltados para a formulação da missão ins-
titucional, definição de objetivos estratégicos, estabelecimento de indicadores 
de desempenho, monitoramento de metas e avaliação permanente dos resulta-
dos. Enquanto o planejamento convencional frequentemente enfatiza aspectos 
operacionais e normativos, a gestão estratégica concentra-se na construção de 
capacidades organizacionais capazes de responder às mudanças do ambiente 
externo e às demandas da sociedade. Conforme afirmam Bryson (2018) e Poister 
(2010), a estratégia no setor público consiste na definição de escolhas capazes de 
orientar a atuação governamental de maneira integrada, eficiente e orientada 
para a geração de valor público.

No setor público, a gestão estratégica diferencia-se daquela praticada no 
setor privado em razão da natureza dos objetivos institucionais. Enquanto as 
organizações privadas buscam predominantemente a maximização de resul-
tados financeiros, as instituições públicas orientam suas ações pela promoção 
do interesse coletivo, pela garantia dos direitos fundamentais e pela produção 
de benefícios sociais. Nesse contexto, o conceito de valor público, desenvolvido 
por Moore (1995), assume papel central na compreensão da gestão estratégica 
governamental. Para o autor, o sucesso das organizações públicas não deve ser 
mensurado apenas pela eficiência administrativa, mas pela capacidade de pro-
duzir resultados que sejam reconhecidos como legítimos, relevantes e social-
mente desejáveis.
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A incorporação da gestão estratégica à administração pública intensificou-
-se a partir das reformas inspiradas na New Public Management, que defende-
ram a adoção de práticas gerenciais voltadas para resultados, eficiência e res-
ponsabilização dos gestores públicos. Embora tais reformas tenham contribuído 
para modernizar diversos processos administrativos, também receberam críticas 
por transferirem, de forma excessiva, modelos gerenciais do setor privado para 
o setor público. Em resposta a essas limitações, emergiu o paradigma da Go-
vernança Pública, que amplia a perspectiva estratégica ao enfatizar cooperação 
interinstitucional, participação cidadã, transparência, coordenação em redes e 
fortalecimento das capacidades estatais (Osborne, 2010; Peters, 2021).

No Brasil, o planejamento governamental encontra respaldo constitucional 
e legal, constituindo um dos fundamentos da gestão pública. A Constituição Fe-
deral de 1988 estabeleceu um sistema integrado de planejamento e orçamento 
composto pelo PPA, pela LDO e LOA. Esse modelo busca assegurar coerência 
entre os objetivos estratégicos do governo, a programação das ações públicas e 
a alocação dos recursos financeiros, permitindo maior racionalidade na gestão 
fiscal e administrativa (Brasil, 1988).

O PPA representa o principal instrumento de planejamento de médio prazo 
da administração pública brasileira, estabelecendo diretrizes, objetivos e metas 
para um período de quatro anos. Sua função consiste em orientar a formulação 
das políticas públicas e garantir continuidade às ações governamentais, indepen-
dentemente das mudanças de gestão. A LDO, por sua vez, estabelece as priorida-
des para cada exercício financeiro, funcionando como elo entre o planejamento 
estratégico e a execução orçamentária. Já a LOA operacionaliza financeiramente 
as ações previstas no PPA e na LDO, autorizando a aplicação dos recursos públi-
cos conforme as prioridades definidas pelo governo (Brasil, 1988).

Entretanto, diversos estudos apontam que a simples existência desses ins-
trumentos não garante, por si só, a efetividade do planejamento governamental. 
Problemas relacionados à fragmentação institucional, à baixa coordenação entre 
órgãos públicos, à descontinuidade administrativa e à limitada utilização de indi-
cadores de desempenho ainda comprometem a implementação das estratégias 
governamentais (Cavalcante; Pires, 2018). Além disso, mudanças frequentes nas 
prioridades políticas podem reduzir a estabilidade dos programas públicos, difi-
cultando o alcance de objetivos de longo prazo.

Nesse cenário, o fortalecimento da capacidade estatal torna-se condição in-
dispensável para o sucesso da gestão estratégica. Segundo Evans (1995), Estados 
capazes são aqueles que conseguem combinar autonomia técnica com inserção 
social, desenvolvendo instituições competentes para formular, implementar e 
avaliar políticas públicas de forma consistente. A capacidade estatal envolve re-
cursos humanos qualificados, estruturas organizacionais eficientes, sistemas de 
informação confiáveis, coordenação federativa e mecanismos permanentes de 
aprendizagem institucional. Sem essas capacidades, mesmo os melhores planos 
estratégicos tendem a permanecer apenas como intenções formais.

Outro elemento que vem redefinindo o planejamento governamental é a 
incorporação da gestão baseada em evidências (evidence-based policymaking). 
Essa abordagem defende que decisões públicas devem fundamentar-se em 
informações científicas, indicadores confiáveis, avaliações de impacto e dados 
produzidos por sistemas de monitoramento contínuo. A utilização de evidências 



44
Gestão de políticas públicas

a dimensão estratégica do Estado

Capítulo 3

reduz o grau de subjetividade na formulação das políticas públicas, aumenta a 
transparência das decisões governamentais e favorece maior eficiência na apli-
cação dos recursos públicos (Head, 2016).

Outrossim, a transformação digital vem ampliando significativamente as 
possibilidades da gestão estratégica no setor público. Ferramentas de business 
intelligence, inteligência artificial, ciência de dados, análise preditiva e platafor-
mas digitais permitem monitorar programas governamentais em tempo real, 
identificar padrões de comportamento social e apoiar processos decisórios mais 
rápidos e precisos. Essas tecnologias fortalecem a capacidade analítica do Esta-
do, possibilitando que o planejamento deixe de ser predominantemente reativo 
para assumir caráter prospectivo, orientado pela antecipação de riscos e oportu-
nidades (Mergel; Ganapati; Whitford, 2021).

Todavia, a adoção dessas inovações exige investimentos permanentes em 
infraestrutura tecnológica, capacitação dos servidores públicos e fortalecimento 
da governança digital. Além disso, questões relacionadas à proteção de dados 
pessoais, ética algorítmica, transparência das decisões automatizadas e inclusão 
digital devem integrar a agenda estratégica dos governos contemporâneos. A 
transformação digital somente produzirá ganhos efetivos quando acompanha-
da por mudanças organizacionais capazes de integrar tecnologia, gestão e par-
ticipação cidadã.

Outro aspecto relevante refere-se ao alinhamento do planejamento gover-
namental com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Os ODS re-
forçam a necessidade de que os governos adotem estratégias integradas capa-
zes de articular crescimento econômico, inclusão social, proteção ambiental e 
fortalecimento institucional. Assim, o planejamento estratégico deixa de estar 
restrito às fronteiras administrativas e passa a dialogar com compromissos glo-
bais relacionados à sustentabilidade, à redução das desigualdades e ao fortaleci-
mento da governança democrática (Organização das Nações Unidas, 2015).

Nesse sentido, a efetividade da ação estatal depende, portanto, da integração 
entre planejamento, governança, capacidade institucional, inovação tecnológica 
e avaliação permanente, permitindo que o Estado atue de forma coordenada, 
eficiente e orientada para a geração de valor público. Mais do que instrumentos 
administrativos, planejamento e estratégia representam capacidades essenciais 
para que o Estado cumpra sua função constitucional de promover o desenvolvi-
mento, reduzir desigualdades e assegurar direitos à população.

Instrumentos de gestão pública e os indicadores de desempenho 
e avaliação de resultados

A crescente complexidade das demandas sociais e a necessidade de am-
pliar a eficiência da atuação estatal fizeram com que a gestão pública contem-
porânea incorporasse instrumentos capazes de fortalecer o planejamento, a 
execução, o monitoramento e a avaliação das políticas públicas. Nesse contexto, 
os instrumentos de gestão pública assumem papel estratégico ao fornecer me-
canismos que orientam a tomada de decisões, promovem a racionalização da 
aplicação dos recursos públicos e ampliam a capacidade do Estado de produzir 
resultados socialmente relevantes. A evolução da administração pública, espe-
cialmente a partir das reformas gerenciais implementadas em diversos países 
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desde a década de 1980, consolidou uma mudança paradigmática na qual o foco 
administrativo deixou de concentrar-se exclusivamente na conformidade legal 
dos procedimentos para privilegiar também a eficiência, a eficácia, a efetividade 
e a geração de valor público (Osborne e Gaebler, 1992; Bresser-Pereira, 1998).

A literatura especializada demonstra que os instrumentos de gestão pública 
representam um conjunto articulado de mecanismos administrativos, financei-
ros, estratégicos e operacionais destinados a organizar a ação governamental e 
assegurar maior racionalidade às políticas públicas. Esses instrumentos não se 
restringem aos processos burocráticos internos, mas compreendem práticas de 
planejamento estratégico, gestão orçamentária, monitoramento de indicadores, 
avaliação de desempenho, gestão de riscos, governança, transparência e presta-
ção de contas. Segundo Matus (1996), o planejamento governamental somente 
produz resultados concretos quando articulado com instrumentos capazes de 
acompanhar continuamente a implementação das ações e corrigir desvios de-
correntes das mudanças do ambiente político e institucional.

No contexto brasileiro, a Constituição Federal de 1988 inaugurou um novo 
paradigma da administração pública ao estabelecer princípios que orientam 
toda a atuação estatal, destacando-se a legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e, posteriormente, a eficiência, incorporada pela Emenda Constitu-
cional n.º 19/1998. Essa mudança fortaleceu a necessidade de desenvolvimento 
de instrumentos gerenciais que permitissem ao Estado ampliar sua capacidade 
de planejamento, coordenação e avaliação das políticas públicas, promovendo 
uma gestão orientada por resultados e pelo interesse coletivo (Brasil, 1988).

A integração entre planejamento e orçamento representa uma das princi-
pais características dos modernos sistemas de gestão pública. Conforme destaca 
Giacomoni (2021), o orçamento deixou de ser compreendido apenas como ins-
trumento de controle financeiro para assumir função estratégica na implemen-
tação das políticas públicas, permitindo alinhar recursos, prioridades governa-
mentais e resultados esperados. Essa perspectiva aproxima-se das concepções 
da gestão por resultados, segundo as quais a eficiência administrativa deve estar 
vinculada à capacidade do Estado de gerar benefícios concretos para a socieda-
de, e não apenas ao cumprimento formal das normas administrativas.

Outro instrumento relevante refere-se ao planejamento estratégico gover-
namental, cuja adoção tornou-se cada vez mais frequente nas organizações pú-
blicas brasileiras. Inspirado inicialmente nas contribuições de Drucker (1998) e 
posteriormente adaptado ao setor público por autores como Bryson (2018), o pla-
nejamento estratégico busca estabelecer missão institucional, visão de futuro, 
objetivos estratégicos, metas, indicadores e planos de ação capazes de orientar 
a atuação das organizações governamentais diante de ambientes cada vez mais 
dinâmicos e complexos. Diferentemente do planejamento tradicional, o plane-
jamento estratégico enfatiza a capacidade adaptativa das instituições públicas, 
considerando fatores externos, riscos, oportunidades e necessidades sociais.

Associado ao planejamento estratégico encontra-se o fortalecimento da go-
vernança pública, compreendida como o conjunto de mecanismos de liderança, 
estratégia e controle utilizados para dirigir, monitorar e avaliar a atuação das or-
ganizações públicas. Segundo Peters (2018), a governança amplia a capacidade 
estatal ao promover maior coordenação entre diferentes órgãos governamentais, 
reduzir sobreposições administrativas e fortalecer processos decisórios baseados 
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em evidências. No Brasil, essa perspectiva foi significativamente impulsionada 
pelas diretrizes estabelecidas pelo Tribunal de Contas da União, que consolidou 
modelos referenciais de governança aplicáveis às organizações públicas federais, 
enfatizando gestão de riscos, integridade, liderança e avaliação de desempenho.

Paralelamente ao fortalecimento dos instrumentos de planejamento e go-
vernança, a utilização de indicadores de desempenho tornou-se elemento in-
dispensável para a gestão pública contemporânea. Indicadores constituem me-
didas quantitativas ou qualitativas utilizadas para acompanhar a evolução de 
programas, projetos e políticas públicas, permitindo avaliar o grau de alcance dos 
objetivos estabelecidos. Segundo Jannuzzi (2017), indicadores sociais represen-
tam instrumentos fundamentais para subsidiar o planejamento governamental, 
orientar decisões, monitorar intervenções públicas e avaliar seus impactos sobre 
a população.

A literatura distingue diferentes categorias de indicadores conforme sua fi-
nalidade analítica. Os indicadores de insumo (input) mensuram os recursos fi-
nanceiros, humanos e materiais empregados na execução das políticas públicas. 
Os indicadores de processo acompanham a realização das atividades planeja-
das. Os indicadores de produto (output) medem os bens ou serviços efetivamen-
te entregues à sociedade. Já os indicadores de resultado (outcome) avaliam os 
efeitos produzidos pelas políticas públicas sobre a realidade social, enquanto os 
indicadores de impacto analisam as transformações estruturais de longo prazo 
decorrentes das intervenções governamentais (Jannuzzi, 2017; Banco Mundial, 
2004).

A utilização articulada dessas diferentes categorias permite construir siste-
mas de monitoramento mais robustos e capazes de fornecer informações rele-
vantes para os gestores públicos. Kaplan e Norton (1997), ao desenvolverem o 
Balanced Scorecard (BSC), demonstraram que o desempenho organizacional 
não pode ser mensurado exclusivamente por indicadores financeiros, sendo ne-
cessário incorporar dimensões relacionadas aos processos internos, aprendizado 
organizacional, inovação e satisfação dos usuários. Embora concebido original-
mente para o setor privado, o BSC passou a ser amplamente adaptado às orga-
nizações públicas, contribuindo para o alinhamento entre objetivos estratégicos, 
indicadores e metas institucionais.

A gestão baseada em indicadores está diretamente associada à cultura da 
avaliação de desempenho, considerada um dos pilares da administração públi-
ca contemporânea. Avaliar significa produzir conhecimento sistemático sobre os 
resultados alcançados pelas políticas públicas, permitindo identificar falhas, cor-
rigir desvios, aperfeiçoar programas e ampliar a eficiência do gasto público. Con-
forme Weiss (1998), a avaliação constitui um processo investigativo voltado para 
examinar mérito, relevância, eficiência, eficácia, efetividade e sustentabilidade 
das intervenções governamentais, fornecendo evidências capazes de subsidiar 
decisões futuras.

Nesse sentido, observa-se uma crescente valorização da denominada ges-
tão pública baseada em evidências (evidence-based public management), cuja 
premissa consiste na utilização de informações produzidas por pesquisas cien-
tíficas, sistemas estatísticos, bases de dados administrativas e avaliações de im-
pacto para orientar decisões governamentais. Essa abordagem reduz a influência 
de decisões exclusivamente políticas ou intuitivas, fortalecendo a racionalidade 
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administrativa e ampliando a legitimidade das políticas públicas (Head, 2016).

No cenário internacional, organismos como a OCDE e o Banco Mundial têm 
enfatizado que sistemas robustos de monitoramento e avaliação constituem ele-
mentos indispensáveis para o fortalecimento da governança pública e da capa-
cidade estatal. Segundo a OCDE (2024), governos que utilizam indicadores con-
fiáveis e mecanismos permanentes de avaliação apresentam maior capacidade 
de responder rapidamente às demandas sociais, aperfeiçoar políticas públicas e 
promover maior transparência na utilização dos recursos públicos.

No Brasil, avanços importantes foram observados com a consolidação de 
sistemas nacionais de indicadores produzidos por instituições como o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea), o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep), o Ministério da Saúde e diversos observatórios governamentais. 
Essas bases de dados possibilitam o acompanhamento sistemático de indica-
dores relacionados à educação, saúde, segurança pública, desenvolvimento re-
gional, sustentabilidade ambiental e inclusão social, fortalecendo a capacidade 
analítica da administração pública.

Apesar desses avanços, persistem desafios relevantes para a consolidação 
de uma cultura de monitoramento e avaliação na gestão pública brasileira. Entre 
eles destacam-se a fragmentação dos sistemas de informação, a baixa interope-
rabilidade entre bases de dados governamentais, limitações na qualidade dos re-
gistros administrativos, insuficiência de capacidades técnicas em alguns órgãos 
públicos e dificuldades na utilização efetiva dos resultados das avaliações para 
subsidiar decisões estratégicas. Como observam Peters (2018) e Pires e Gomide 
(2016), a existência de indicadores não garante, por si só, melhorias na gestão pú-
blica; é necessário que as organizações desenvolvam capacidades institucionais 
capazes de transformar informações em decisões qualificadas.

Outro desafio contemporâneo refere-se à incorporação das tecnologias di-
gitais, da inteligência artificial e da ciência de dados aos processos de monitora-
mento e avaliação. As ferramentas de big data, aprendizado de máquina, análise 
preditiva e painéis inteligentes (dashboards) ampliam significativamente a ca-
pacidade do Estado de processar grandes volumes de informações em tempo 
real, permitindo maior precisão na identificação de problemas, previsão de ten-
dências e avaliação de resultados. Essas tecnologias favorecem a construção de 
governos orientados por dados (data-driven government), fortalecendo o plane-
jamento estratégico e a gestão por resultados (OECD, 2024). 

Conquanto, a partir do entendimento de Pires e Gomide (2016), o planeja-
mento estratégico, a integração entre orçamento e políticas públicas, os meca-
nismos de governança, os sistemas de monitoramento e a avaliação baseada em 
evidências possibilitam maior racionalidade na tomada de decisões, ampliam a 
eficiência administrativa e fortalecem a transparência e a accountability. 

Destarte, a utilização articulada desses instrumentos contribui não apenas 
para o aperfeiçoamento da gestão governamental, mas também para a geração 
de valor público, condição indispensável para que o Estado responda de maneira 
eficaz aos desafios econômicos, sociais e institucionais da contemporaneidade.



CAPÍTULO 4
A DIMENSÃO ESTRATÉGICA DO ESTADO NA GESTÃO DAS POLÍTI-
CAS PÚBLICAS

A gestão das políticas públicas no século XXI exige uma compreensão am-
pliada do papel do Estado, que transcende as funções tradicionais de regula-
mentação e prestação de serviços para assumir uma atuação estratégica na pro-
moção do desenvolvimento econômico, social e institucional. Em um contexto 
caracterizado pela crescente complexidade dos problemas públicos, pela inten-
sificação das transformações tecnológicas, pelas demandas por maior transpa-
rência e pela necessidade de respostas mais rápidas e eficazes às expectativas 
da sociedade, torna-se imprescindível analisar como o Estado organiza suas ca-
pacidades institucionais para formular, implementar e avaliar políticas públicas. 
Nesse sentido, este capítulo discute a dimensão estratégica do Estado como ele-
mento central para o fortalecimento da capacidade governamental e para a me-
lhoria do desempenho da administração pública.

A abordagem desenvolvida parte do pressuposto de que a atuação estatal 
depende não apenas da existência de estruturas administrativas ou de recursos 
financeiros, mas, sobretudo, da capacidade de articular planejamento, gover-
nança, coordenação institucional e mecanismos de gestão orientados para re-
sultados. Assim, serão examinados os principais fundamentos do planejamento 
estratégico governamental, destacando sua importância como instrumento de 
definição de prioridades, alinhamento de objetivos, racionalização da alocação 
de recursos e fortalecimento da ação pública. Também será discutido como o 
planejamento estratégico contribui para ampliar a capacidade de adaptação das 
instituições diante de ambientes marcados por incertezas, mudanças políticas e 
desafios sociais cada vez mais complexos.

A governança será abordada como um modelo de gestão baseado na articu-
lação entre diferentes atores, níveis de governo e setores da sociedade, buscando 
promover maior coordenação institucional, transparência, participação social e 
efetividade das políticas públicas. Logo, será discutida a noção de capacidade 
estatal, compreendida como o conjunto de competências técnicas, administra-
tivas, políticas e organizacionais que permitem ao Estado transformar diretrizes 
governamentais em resultados concretos para a sociedade, fortalecendo sua le-
gitimidade e sua capacidade de enfrentar problemas públicos de elevada com-
plexidade.

O capítulo também examinará a importância da coordenação interins-
titucional, da articulação federativa e da gestão baseada em evidências como 
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componentes essenciais da dimensão estratégica do Estado. A efetividade das 
políticas públicas depende, em grande medida, da integração entre órgãos go-
vernamentais, da cooperação entre os entes federativos e da utilização de infor-
mações qualificadas para subsidiar a tomada de decisões. Nesse contexto, serão 
discutidos os avanços proporcionados pela transformação digital, pela ciência de 
dados e pela inovação na gestão pública, evidenciando como essas ferramen-
tas têm contribuído para aperfeiçoar os processos de planejamento, monitora-
mento, avaliação e prestação de contas, fortalecendo uma administração pública 
mais responsiva, eficiente e orientada para resultados.

Por fim, serão analisados os principais desafios enfrentados pelo Estado bra-
sileiro na consolidação de uma gestão pública estratégica, incluindo questões 
relacionadas à fragmentação institucional, às desigualdades regionais, às limi-
tações da capacidade administrativa, à descontinuidade das políticas públicas 
e à necessidade de fortalecimento da governança democrática. Ao integrar os 
referenciais teóricos discutidos nos capítulos anteriores com as abordagens con-
temporâneas sobre planejamento, governança e inovação, este capítulo busca 
evidenciar que a dimensão estratégica do Estado constitui um dos principais fa-
tores para a construção de políticas públicas mais eficazes, eficientes e sustentá-
veis, capazes de promover o desenvolvimento nacional, ampliar a qualidade dos 
serviços públicos e gerar valor público em benefício da sociedade.

O planejamento estratégico governamental
O planejamento estratégico governamental constitui um dos principais ins-

trumentos de coordenação da ação estatal, desempenhando papel essencial na 
formulação, implementação e avaliação das políticas públicas. Em sociedades 
caracterizadas por crescente complexidade institucional, limitações orçamen-
tárias, mudanças tecnológicas aceleradas e ampliação das demandas sociais, 
a capacidade do Estado de planejar estrategicamente tornou-se um dos fato-
res determinantes para a efetividade da gestão pública. Assim, mais do que um 
procedimento técnico-administrativo, o planejamento representa um processo 
político e gerencial que busca alinhar recursos, capacidades institucionais e inte-
resses públicos em torno da produção de valor para a sociedade (Abrucio, 2010; 
Gomide; Pires, 2014).

A literatura clássica sobre planejamento evidencia que sua consolidação 
ocorreu paralelamente à ampliação das funções do Estado durante o século XX. 
Após a Grande Depressão de 1929 e, sobretudo, no período posterior à Segunda 
Guerra Mundial, diversos países passaram a utilizar o planejamento como instru-
mento de reconstrução econômica, desenvolvimento industrial e promoção do 
bem-estar social. Conforme observa Matus (1996), o planejamento governamen-
tal deixou de ser entendido como simples previsão do futuro para assumir a fun-
ção de construção estratégica da realidade, considerando as incertezas, os con-
flitos de interesses e a necessidade de adaptação contínua das decisões públicas. 
Essa perspectiva rompeu com modelos excessivamente normativos e introduziu 
uma visão dinâmica da gestão pública, na qual o planejamento se desenvolve de 
forma integrada à execução e ao monitoramento das políticas governamentais.

No contexto da Administração Pública contemporânea, o planejamento es-
tratégico passou a incorporar princípios oriundos da gestão organizacional, adap-
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tando conceitos desenvolvidos inicialmente no setor privado às especificidades 
da ação estatal. Entretanto, essa adaptação não ocorreu de forma mecânica, pois 
as organizações públicas diferenciam-se das empresas privadas em aspectos 
fundamentais, como a multiplicidade de objetivos, a necessidade de conciliar in-
teresses coletivos, a submissão ao ordenamento jurídico e a obrigação de prestar 
contas à sociedade. Bryson (2018) destaca que o planejamento estratégico no se-
tor público deve estar orientado pela criação de valor público, pela legitimidade 
democrática e pelo fortalecimento da capacidade institucional, diferentemente 
da lógica empresarial centrada predominantemente na maximização de resul-
tados econômicos.

Essa compreensão aproxima-se da concepção de Moore (1995), para quem a 
gestão pública estratégica deve estar fundamentada na produção de valor públi-
co. Segundo o autor, a atuação governamental somente se justifica quando pro-
duz benefícios percebidos pela sociedade, sendo indispensável que as decisões 
estratégicas considerem simultaneamente três dimensões: legitimidade política, 
capacidade operacional e geração de resultados públicos. Dessa forma, o plane-
jamento estratégico governamental deixa de representar exclusivamente um 
instrumento de racionalização administrativa e passa a constituir mecanismo de 
fortalecimento da governança democrática, permitindo maior alinhamento entre 
prioridades governamentais, expectativas sociais e disponibilidade de recursos.

No Brasil, a institucionalização do planejamento governamental adquiriu 
maior relevância com a promulgação da Constituição Federal de 1988, que esta-
beleceu instrumentos permanentes de planejamento e orçamento destinados a 
orientar a atuação estatal.  Embora esses instrumentos representem importante 
avanço institucional, diversos estudos apontam que ainda persistem dificulda-
des relacionadas à efetiva integração entre planejamento, orçamento e gestão 
por resultados. Abrucio (2010) argumenta que uma das principais limitações da 
administração pública brasileira consiste na fragmentação das políticas públicas, 
frequentemente agravada pela descontinuidade administrativa decorrente das 
alternâncias de governo. Em muitos casos, programas estratégicos deixam de 
ser executados ou sofrem profundas alterações em razão de mudanças político-
-partidárias, comprometendo a continuidade das ações governamentais e redu-
zindo a efetividade do planejamento de longo prazo.

Essa problemática evidencia que o planejamento estratégico governamen-
tal depende diretamente da capacidade estatal. Gomide e Pires (2014) afirmam 
que a capacidade de planejamento envolve não apenas competências técnicas 
para elaboração de planos, mas também capacidades políticas e institucionais 
relacionadas à coordenação entre órgãos governamentais, articulação federati-
va, negociação com diferentes atores sociais e gestão eficiente de recursos públi-
cos. Sob essa perspectiva, o planejamento estratégico constitui uma expressão 
concreta da capacidade do Estado de transformar objetivos políticos em ações 
efetivas capazes de produzir resultados para a sociedade.

Outro aspecto central refere-se à necessidade de adoção de metodologias 
estratégicas voltadas para ambientes marcados por elevada incerteza. Entre os 
principais referenciais utilizados na administração pública destaca-se o Planeja-
mento Estratégico Situacional (PES), desenvolvido por Carlos Matus. Diferente-
mente do planejamento tradicional, baseado em projeções lineares e cenários 
relativamente estáveis, o PES considera que os problemas públicos resultam da 
interação entre múltiplos atores com interesses distintos e capacidades desi-
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guais de intervenção. Assim, planejar significa construir estratégias flexíveis, con-
tinuamente revisadas diante das mudanças do contexto político e institucional 
(Matus, 1996).

O PES estrutura-se em quatro momentos interdependentes: explicativo, 
normativo, estratégico e tático-operacional. O momento explicativo busca com-
preender a natureza dos problemas públicos e identificar suas causas estrutu-
rais. O momento normativo estabelece os objetivos desejados e define a situação 
futura pretendida. O momento estratégico analisa a viabilidade política e institu-
cional das ações propostas, considerando restrições, oportunidades e correlação 
de forças entre os atores envolvidos. Finalmente, o momento tático-operacional 
transforma as estratégias em programas, projetos e ações concretas. Essa abor-
dagem tornou-se amplamente difundida na gestão pública latino-americana 
por reconhecer a natureza dinâmica dos problemas governamentais e a necessi-
dade de adaptação permanente das decisões administrativas (Bryson, 2018)

Nas últimas décadas, o planejamento estratégico governamental também 
passou a incorporar princípios da governança pública. Segundo Peters (2018), 
governar em sociedades complexas exige substituir modelos excessivamente 
hierarquizados por estruturas colaborativas capazes de integrar diferentes orga-
nizações públicas, setor privado, universidades, organizações da sociedade civil e 
organismos internacionais. O planejamento deixa, portanto, de ser responsabili-
dade exclusiva do Estado para tornar-se um processo compartilhado de constru-
ção de soluções públicas. Essa perspectiva fortalece mecanismos de participação 
social, transparência e coprodução de políticas públicas, ampliando a legitimida-
de das decisões governamentais.

A OCDE reforça que governos com maior capacidade estratégica apresen-
tam melhores níveis de coordenação institucional, monitoramento de desempe-
nho e utilização de evidências na formulação das políticas públicas (OECD, 2023). 
Nesse contexto, observa-se crescente valorização da gestão orientada por resul-
tados, na qual objetivos estratégicos são acompanhados mediante indicadores 
de desempenho, sistemas de monitoramento e avaliações periódicas. O planeja-
mento deixa de ser um documento estático para transformar-se em instrumen-
to permanente de aprendizagem institucional.

A gestão baseada em evidências representa uma das principais inovações 
incorporadas ao planejamento estratégico contemporâneo. Conforme Head 
(2016), decisões fundamentadas em evidências científicas permitem reduzir in-
certezas, aumentar a efetividade das políticas públicas e otimizar a aplicação dos 
recursos governamentais. Informações provenientes de pesquisas acadêmicas, 
estatísticas oficiais, avaliações de impacto e bases de dados governamentais 
subsidiam a formulação de estratégias mais consistentes e adaptadas às neces-
sidades da população. Todavia, o autor ressalta que as evidências não substituem 
o processo político, mas contribuem para qualificá-lo.

A expansão do governo digital, da inteligência artificial, do big data e da 
análise preditiva possibilitou significativo avanço na capacidade estatal de mo-
nitorar políticas públicas em tempo real. Segundo Dunleavy et al. (2006), a de-
nominada Digital Era Governance representa uma nova etapa da administração 
pública, caracterizada pela integração digital dos serviços governamentais, utili-
zação intensiva de dados e reorganização das estruturas administrativas em tor-
no das necessidades dos cidadãos. Nesse contexto, plataformas digitais ampliam 
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a capacidade analítica do Estado, permitindo identificar padrões de demanda, 
antecipar riscos e aperfeiçoar processos decisórios.

No caso brasileiro, iniciativas relacionadas ao governo digital, à interoperabi-
lidade de bases de dados e ao fortalecimento da Estratégia Federal de Governo 
Digital demonstram avanços importantes na utilização de tecnologias como su-
porte ao planejamento governamental. Entretanto, permanecem desafios rela-
cionados à qualidade dos dados, à integração entre sistemas, à capacitação dos 
servidores públicos e à proteção das informações pessoais, especialmente após a 
entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018).

Outro desafio contemporâneo consiste na incorporação da sustentabilida-
de como princípio orientador do planejamento estratégico. A Agenda 2030 das 
Nações Unidas ampliou significativamente o escopo do planejamento governa-
mental ao estabelecer objetivos relacionados à erradicação da pobreza, redução 
das desigualdades, proteção ambiental, desenvolvimento econômico inclusivo 
e fortalecimento institucional (ONU, 2015). Dessa forma, os governos passaram 
a integrar indicadores econômicos, sociais, ambientais e institucionais em seus 
processos de planejamento, buscando maior equilíbrio entre crescimento eco-
nômico, inclusão social e preservação ambiental.

A literatura recente também enfatiza a importância da resiliência institucio-
nal como componente estratégico do planejamento público. Crises sanitárias, 
mudanças climáticas, eventos extremos, instabilidades econômicas e conflitos 
geopolíticos demonstraram que governos precisam desenvolver capacidades 
adaptativas para responder rapidamente a situações imprevisíveis. Nesse cená-
rio, o planejamento estratégico assume caráter cada vez mais prospectivo, incor-
porando construção de cenários, análise de riscos e gestão da incerteza como 
elementos permanentes da administração pública (Ansell; Sørensen; Torfing, 
2021).

Observa-se, portanto, que o planejamento estratégico governamental trans-
cende a elaboração formal de planos administrativos. Trata-se de um processo 
contínuo de definição de prioridades, coordenação institucional, mobilização de 
recursos, produção de conhecimento e avaliação permanente dos resultados ob-
tidos (Gomide, 2014). Sua efetividade depende da existência de capacidades esta-
tais robustas, lideranças comprometidas, estruturas administrativas integradas, 
mecanismos de governança e sistemas de monitoramento capazes de assegurar 
coerência entre objetivos estratégicos e implementação das políticas públicas.

Governança pública e capacidade estatal
A crescente complexidade dos problemas públicos, associada à intensifi-

cação das demandas sociais por serviços de maior qualidade, transparência e 
eficiência, tem deslocado o foco da Administração Pública de uma perspecti-
va centrada exclusivamente na burocracia para uma abordagem orientada pela 
governança pública e pelo fortalecimento da capacidade estatal. Nesse contex-
to, a efetividade das políticas públicas não depende apenas da disponibilidade 
de recursos financeiros ou da existência de marcos normativos adequados, mas, 
sobretudo, da capacidade do Estado de coordenar atores, integrar instituições, 
formular estratégias de longo prazo e implementar ações capazes de produzir 
resultados socialmente relevantes (Denhardt; Denhardt, 2015). A governança pú-
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blica e a capacidade estatal constituem, portanto, conceitos complementares 
que explicam como o Estado organiza suas estruturas, mobiliza recursos e arti-
cula diferentes setores para responder aos desafios contemporâneos.

O conceito de governança pública ganhou notoriedade a partir da década 
de 1990, impulsionado pelas reformas administrativas inspiradas na Nova Gestão 
Pública (New Public Management) e pelas discussões promovidas por organis-
mos internacionais, como o Banco Mundial e a OCDE. Diferentemente da con-
cepção tradicional de governo, centrada na autoridade hierárquica e no exercício 
unilateral do poder estatal, a governança pressupõe processos de coordenação, 
cooperação e compartilhamento de responsabilidades entre Estado, mercado 
e sociedade civil. Rhodes (1996) argumenta que a governança representa uma 
nova forma de condução das políticas públicas, caracterizada pela existência de 
redes interorganizacionais, pela descentralização das decisões e pela interde-
pendência entre múltiplos atores envolvidos na produção do interesse público.

Sob essa perspectiva, a governança pública pode ser compreendida como o 
conjunto de mecanismos, processos, estruturas e práticas que orientam a toma-
da de decisões, a implementação das políticas públicas e a prestação de contas 
à sociedade. Peters (2010) observa que a governança amplia significativamen-
te a capacidade de coordenação governamental ao incorporar mecanismos de 
cooperação horizontal e vertical entre diferentes órgãos públicos, organizações 
privadas e instituições da sociedade civil. Assim, a atuação estatal deixa de ser ex-
clusivamente executora para assumir funções de articulação, regulação, indução 
e coordenação de redes colaborativas voltadas à solução de problemas públicos 
complexos.

No contexto brasileiro, a governança pública consolidou-se como princípio 
estruturante da gestão estatal, especialmente após a Reforma Gerencial con-
duzida na década de 1990. Segundo Bresser-Pereira (1998), a modernização da 
Administração Pública exigia superar as limitações do modelo burocrático tradi-
cional mediante a adoção de práticas gerenciais orientadas para resultados, efi-
ciência administrativa, controle social e responsabilização dos gestores públicos. 
Essa transformação buscava fortalecer a capacidade institucional do Estado, re-
duzindo a rigidez procedimental sem comprometer os princípios da legalidade, 
da impessoalidade e da accountability.

Posteriormente, o conceito de governança pública passou a incorporar di-
mensões mais amplas, relacionadas à participação cidadã, transparência, inte-
gridade institucional e produção de valor público. Moore (1995) argumenta que 
a principal missão da Administração Pública consiste na geração de valor para 
a sociedade, o que exige decisões orientadas não apenas pela eficiência eco-
nômica, mas também pela legitimidade democrática, pela justiça social e pela 
confiança nas instituições públicas. Nessa perspectiva, governança significa criar 
capacidades institucionais capazes de equilibrar eficiência administrativa, parti-
cipação social e sustentabilidade das políticas públicas.

A OCDE define governança pública como o conjunto de arranjos institucio-
nais que asseguram a coerência das políticas governamentais, promovem a co-
ordenação entre diferentes níveis administrativos e fortalecem a confiança dos 
cidadãos nas instituições (OCDE, 2023). Essa concepção enfatiza que a qualidade 
da governança depende da existência de planejamento estratégico, gestão de 
riscos, mecanismos de integridade, transparência ativa, avaliação de desempe-
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nho e utilização de evidências científicas na formulação das políticas públicas.

Entretanto, a existência de mecanismos de governança, por si só, não garan-
te a efetividade das políticas públicas. A literatura contemporânea destaca que a 
governança somente produz resultados quando sustentada por elevados níveis 
de capacidade estatal. O conceito de capacidade estatal refere-se ao conjunto de 
competências administrativas, técnicas, políticas, financeiras e institucionais que 
permitem ao Estado formular, implementar, monitorar e avaliar políticas públi-
cas de maneira eficiente e eficaz. Evans (1995) afirma que Estados com elevada 
capacidade institucional conseguem coordenar investimentos, estimular o de-
senvolvimento econômico, fortalecer a inovação e responder com maior rapidez 
às mudanças do ambiente político e social.

A capacidade estatal compreende diferentes dimensões analíticas. Gomide 
e Pires (2014) identificam pelo menos duas dimensões fundamentais: a capaci-
dade técnico-administrativa e a capacidade político-relacional. A primeira está 
relacionada à qualificação dos servidores públicos, à disponibilidade de recursos 
financeiros, à existência de sistemas de informação, ao planejamento governa-
mental e aos mecanismos de coordenação administrativa. Já a capacidade políti-
co-relacional refere-se à habilidade do Estado em dialogar com diferentes grupos 
sociais, construir consensos, articular interesses e promover processos participa-
tivos na formulação e implementação das políticas públicas.

Além dessas dimensões, diversos autores destacam a importância da capa-
cidade analítica e da capacidade estratégica do Estado. Wu, Ramesh e Howlett 
(2015) argumentam que governos contemporâneos precisam desenvolver com-
petências voltadas à produção e utilização de conhecimento científico, análise 
de dados, avaliação de impactos e construção de cenários prospectivos. Essas 
capacidades tornam-se essenciais em um ambiente caracterizado por elevada 
incerteza, rápidas transformações tecnológicas e crescente complexidade dos 
problemas públicos.

Nesse sentido, a capacidade estatal não pode ser reduzida ao tamanho da 
máquina pública ou ao volume de recursos disponíveis. Fukuyama (2013) ressalta 
que Estados efetivos são aqueles capazes de executar decisões com qualidade, 
coordenar instituições, garantir previsibilidade regulatória e implementar po-
líticas públicas de maneira consistente. Países com estruturas administrativas 
menores podem apresentar elevada capacidade estatal quando possuem buro-
cracias profissionalizadas, instituições estáveis, planejamento estratégico e me-
canismos eficientes de coordenação governamental.

A profissionalização da burocracia constitui um dos principais fatores asso-
ciados ao fortalecimento da capacidade estatal. Weber (1999) já destacava que a 
burocracia racional-legal representa um elemento fundamental para assegurar 
imparcialidade, continuidade administrativa e eficiência organizacional. Embora 
o modelo burocrático tenha sido frequentemente criticado por sua rigidez pro-
cedimental, seus princípios relacionados à meritocracia, especialização técnica, 
estabilidade funcional e padronização de procedimentos permanecem essen-
ciais para a consolidação de administrações públicas profissionais e resilientes.

No contexto das políticas públicas, a capacidade estatal manifesta-se ao 
longo de todo o ciclo governamental. Durante a formulação das políticas, exige 
competência para produzir diagnósticos consistentes, identificar prioridades e 
selecionar alternativas viáveis. Na fase de implementação, requer coordenação 
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interinstitucional, disponibilidade orçamentária, capacidade gerencial e monito-
ramento contínuo das ações executadas. Já na etapa de avaliação, demanda sis-
temas de indicadores, produção de evidências e mecanismos de aprendizagem 
institucional capazes de retroalimentar o processo decisório (Howlett; Ramesh; 
Perl, 2020).

Em países federativos como o Brasil, a implementação de políticas públicas 
depende da articulação entre União, estados e municípios. Abrucio (2010) ob-
serva que o federalismo cooperativo exige mecanismos permanentes de coor-
denação, compartilhamento de informações e definição clara de competências, 
evitando sobreposição de responsabilidades e desperdício de recursos públicos. 
A capacidade estatal, nesse caso, está diretamente relacionada à habilidade das 
diferentes esferas governamentais de atuar de forma integrada.

A transformação digital representa outro fator decisivo para o fortalecimen-
to da governança pública e da capacidade estatal. O avanço das tecnologias de 
informação, da inteligência artificial, da ciência de dados e dos sistemas inte-
grados de gestão tem ampliado significativamente as possibilidades de plane-
jamento, monitoramento e avaliação das políticas públicas. Mergel, Edelmann 
e Haug (2019) destacam que governos digitais fortalecem a capacidade insti-
tucional ao melhorar a qualidade das informações, reduzir custos operacionais, 
ampliar a transparência e favorecer decisões baseadas em evidências. Contudo, 
esses avanços exigem investimentos contínuos em infraestrutura tecnológica, 
segurança da informação e qualificação dos servidores públicos.

A governança pública também pressupõe elevados padrões de integridade 
institucional. Transparência, accountability, controle interno, auditoria, gestão de 
riscos e participação social constituem mecanismos indispensáveis para asse-
gurar legitimidade às decisões governamentais. Denhardt e Denhardt (2015), ao 
defenderem o paradigma do New Public Service, argumentam que a Adminis-
tração Pública deve priorizar o atendimento ao interesse coletivo por meio do 
fortalecimento da cidadania, da ética pública e da coprodução das políticas pú-
blicas, superando modelos exclusivamente gerenciais orientados pela lógica do 
mercado.

No cenário internacional, estudos recentes da OCDE (2023) indicam que pa-
íses com melhores indicadores de governança apresentam maior capacidade de 
enfrentar crises econômicas, sanitárias e ambientais. A pandemia de COVID-19 
evidenciou que Estados dotados de elevada capacidade institucional consegui-
ram responder de forma mais rápida e coordenada às emergências, mobilizando 
recursos financeiros, integrando sistemas de informação, coordenando políticas 
intersetoriais e comunicando-se de maneira mais eficaz com a população. Essa 
experiência reforçou a importância da capacidade estatal como elemento estra-
tégico para a resiliência governamental.

No Brasil, apesar dos avanços observados nas últimas décadas, persistem 
desafios significativos relacionados à consolidação da governança pública e ao 
fortalecimento da capacidade estatal. Entre esses desafios destacam-se a frag-
mentação das políticas públicas, a elevada rotatividade de dirigentes, as desigual-
dades federativas, a insuficiente integração entre órgãos governamentais, limita-
ções na gestão de pessoas, déficits de planejamento de longo prazo e restrições 
fiscais que comprometem investimentos em inovação institucional (Abrucio, 
2007). Além disso, a crescente polarização política e a descontinuidade adminis-
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trativa frequentemente dificultam a implementação de políticas estruturantes 
capazes de produzir resultados sustentáveis. Diante desse cenário, fortalecer a 
governança pública implica desenvolver capacidades institucionais permanen-
tes que transcendam ciclos eleitorais e assegurem continuidade às políticas de 
Estado. 

Coordenação interinstitucional e articulação federativa
A crescente complexidade dos problemas públicos contemporâneos tem 

evidenciado que a efetividade das políticas públicas depende cada vez menos 
da atuação isolada de um único órgão governamental e cada vez mais da capa-
cidade do Estado em promover mecanismos de coordenação entre instituições, 
setores administrativos e diferentes níveis de governo. As questões como saú-
de pública, educação, segurança, desenvolvimento regional, mudanças climáti-
cas, proteção ambiental, mobilidade urbana e combate às desigualdades sociais 
apresentam natureza transversal, exigindo respostas integradas que envolvam 
múltiplos atores institucionais (Arretche, 2012). 

A literatura especializada reconhece que um dos maiores desafios enfrenta-
dos pelos Estados contemporâneos reside justamente na superação da fragmen-
tação institucional. Peters (2018) argumenta que a especialização administrativa, 
embora tenha contribuído para o aumento da capacidade técnica dos órgãos 
públicos, também produziu estruturas organizacionais compartimentalizadas, 
dificultando a cooperação entre instituições responsáveis por problemas públi-
cos interdependentes. Como consequência, políticas públicas frequentemente 
apresentam sobreposição de competências, duplicidade de ações, desperdício 
de recursos e conflitos de atribuições administrativas.

Sob a perspectiva da governança pública, a coordenação interinstitucional 
representa um processo contínuo de alinhamento entre organizações governa-
mentais, permitindo que diferentes instituições atuem de maneira integrada em 
torno de objetivos comuns. Para Pierre e Peters (2020), a governança contem-
porânea pressupõe a substituição de modelos hierárquicos rígidos por formas 
colaborativas de gestão, nas quais a coordenação ocorre mediante redes orga-
nizacionais, mecanismos de negociação, compartilhamento de informações e 
construção coletiva de soluções públicas. Dessa forma, a coordenação deixa de 
ser exclusivamente um instrumento burocrático para tornar-se um mecanismo 
estratégico de produção de valor público.

A coordenação governamental possui diferentes dimensões. Peters (2015) 
distingue a coordenação política, responsável pelo alinhamento entre priorida-
des governamentais; a coordenação administrativa, relacionada à integração 
operacional entre órgãos públicos; e a coordenação fiscal, voltada para a com-
patibilização entre planejamento, orçamento e execução das políticas públicas. 
Essas dimensões atuam de forma complementar e influenciam diretamente a 
capacidade do Estado de formular e implementar políticas integradas, especial-
mente em contextos federativos marcados pela distribuição de competências 
entre diferentes entes governamentais.

No caso brasileiro, a necessidade de coordenação assume importância ainda 
maior em razão da estrutura federativa estabelecida pela Constituição Federal de 
1988. O modelo federativo brasileiro distribui competências políticas, administra-
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tivas e financeiras entre União, estados, Distrito Federal e municípios, conferindo 
autonomia aos entes federativos, mas exigindo elevados níveis de cooperação 
para garantir a implementação uniforme das políticas públicas (Brasil, 1988). Essa 
configuração institucional amplia a necessidade de mecanismos permanentes 
de articulação capazes de compatibilizar interesses locais, regionais e nacionais.

Segundo Abrucio (2010), o federalismo brasileiro caracteriza-se por uma 
combinação entre descentralização administrativa e elevada dependência finan-
ceira dos governos subnacionais em relação à União. Essa característica torna in-
dispensável a existência de instrumentos institucionais que promovam coopera-
ção, coordenação e compartilhamento de responsabilidades entre os diferentes 
níveis governamentais. Na ausência desses mecanismos, observa-se o aumento 
das desigualdades territoriais, da competição entre entes federativos e da frag-
mentação das políticas públicas.

A descentralização promovida pela Constituição de 1988 ampliou significati-
vamente as responsabilidades dos municípios, especialmente nas áreas de saú-
de, educação básica, assistência social e desenvolvimento urbano. Entretanto, 
conforme destaca Arretche (2012), a descentralização administrativa não elimina 
a necessidade de coordenação nacional. Ao contrário, quanto maior a autonomia 
local, maior deve ser a capacidade do governo central em estabelecer diretrizes, 
mecanismos de financiamento, sistemas nacionais de informação e instrumen-
tos de monitoramento capazes de assegurar padrões mínimos de qualidade na 
prestação dos serviços públicos.

Essa lógica pode ser observada na organização do Sistema Único de Saúde 
(SUS), frequentemente citado como um dos principais exemplos de coordena-
ção federativa no Brasil. Conforme Fleury e Ouverney (2012), o SUS estrutura-se 
a partir de responsabilidades compartilhadas entre União, estados e municípios, 
utilizando instrumentos como pactuações interfederativas, comissões interges-
tores e mecanismos permanentes de cooperação técnica. Embora persistam 
desafios relacionados ao financiamento e às desigualdades regionais, o modelo 
demonstra que a coordenação institucional é capaz de ampliar a eficiência e a 
cobertura das políticas públicas.

Situação semelhante ocorre no Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 
cuja governança baseia-se na cooperação federativa, na descentralização ad-
ministrativa e na definição compartilhada de competências entre os diferentes 
níveis governamentais. Segundo Jaccoud (2020), a institucionalização de ins-
tâncias colegiadas de pactuação fortaleceu significativamente a capacidade de 
coordenação da política de assistência social, permitindo maior integração entre 
planejamento, financiamento e execução dos serviços socioassistenciais.

Na área educacional, o Plano Nacional de Educação (PNE) e o regime de co-
laboração previsto na legislação educacional também representam importantes 
instrumentos de coordenação federativa. Conforme Cury (2010), a cooperação 
entre União, estados e municípios constitui condição essencial para assegurar 
equidade educacional, reduzir disparidades regionais e promover a implemen-
tação das metas nacionais de educação. A inexistência de mecanismos coorde-
nados compromete a continuidade das políticas e amplia assimetrias na oferta 
dos serviços públicos.

Além da articulação vertical entre os diferentes níveis federativos, a coorde-
nação interinstitucional também envolve a integração horizontal entre órgãos 



58
Gestão de políticas públicas

a dimensão estratégica do Estado

Capítulo 4

pertencentes ao mesmo nível de governo. Diversas políticas públicas contem-
porâneas apresentam natureza transversal, exigindo atuação conjunta de minis-
térios, secretarias, autarquias, fundações e empresas públicas. Políticas relacio-
nadas à segurança alimentar, sustentabilidade ambiental, inovação tecnológica, 
desenvolvimento regional e transformação digital exemplificam áreas cuja efeti-
vidade depende diretamente da cooperação entre múltiplas instituições gover-
namentais.

Nesse contexto, Carlos Matus (1996) destaca que o planejamento estratégi-
co governamental somente produz resultados quando acompanhado por eleva-
da capacidade de coordenação institucional. Para o autor, problemas públicos 
apresentam estrutura multicausal, impossibilitando soluções fragmentadas. A 
gestão estratégica exige articulação permanente entre diferentes organizações 
públicas, mecanismos de negociação política e capacidade de adaptação diante 
das mudanças do ambiente institucional.

Sob essa perspectiva, a literatura recente sobre capacidade estatal enfati-
za que a coordenação constitui uma das principais competências organizacio-
nais dos governos contemporâneos. Painter e Pierre (2005) afirmam que Estados 
com elevada capacidade institucional conseguem integrar recursos humanos, 
financeiros, tecnológicos e políticos em torno de objetivos estratégicos comuns, 
reduzindo conflitos administrativos e aumentando a efetividade das políticas pú-
blicas. Em contrapartida, baixos níveis de coordenação tendem a produzir des-
perdício de recursos, inconsistências regulatórias e baixa capacidade de imple-
mentação.

A transformação digital da administração pública tem ampliado significati-
vamente as possibilidades de coordenação interinstitucional. O desenvolvimento 
de plataformas digitais integradas, bases nacionais de dados, sistemas interope-
ráveis e ferramentas de inteligência artificial permite maior compartilhamento 
de informações entre órgãos públicos, reduzindo redundâncias administrativas 
e fortalecendo processos decisórios baseados em evidências. Segundo OCDE 
(2023), governos digitais apresentam maior capacidade de integração institucio-
nal justamente porque utilizam dados compartilhados como elemento estrutu-
rante da coordenação governamental.

No Brasil, iniciativas como a Estratégia Federal de Governo Digital e a am-
pliação da Plataforma GOV.BR representam avanços importantes na integração 
entre diferentes órgãos da administração pública. A digitalização de serviços, a 
interoperabilidade entre bases cadastrais e a integração de sistemas administra-
tivos contribuem para reduzir custos operacionais, aumentar a eficiência admi-
nistrativa e facilitar o acesso dos cidadãos aos serviços públicos. Entretanto, tais 
avanços também exigem investimentos contínuos em infraestrutura tecnológi-
ca, segurança da informação, proteção de dados e qualificação dos servidores 
públicos.

Outro aspecto relevante refere-se ao papel das instâncias colegiadas de 
governança na promoção da coordenação interinstitucional. Os conselhos na-
cionais, câmaras técnicas, comissões intergestores, consórcios públicos, fóruns 
interfederativos e redes colaborativas constituem mecanismos institucionais ca-
pazes de ampliar o diálogo entre diferentes organizações governamentais. Se-
gundo Agranoff (2007), estruturas colaborativas favorecem a construção de con-
sensos, fortalecem a aprendizagem organizacional e ampliam a legitimidade das 
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decisões públicas.

Entretanto, a coordenação institucional enfrenta importantes limitações. 
Mudanças frequentes de governo, descontinuidade administrativa, polarização 
política, sobreposição normativa, restrições orçamentárias e elevada rotatividade 
de dirigentes públicos frequentemente comprometem a continuidade das po-
líticas públicas. Gomide e Boschi (2016) observam que a capacidade estatal não 
depende exclusivamente da existência de instituições formais, mas também da 
estabilidade administrativa, da profissionalização do serviço público e da existên-
cia de burocracias qualificadas capazes de preservar a continuidade das ações 
governamentais.

No que se as refere desigualdades regionais brasileiras, os municípios de pe-
queno porte frequentemente apresentam limitações técnicas e financeiras que 
dificultam sua participação em mecanismos complexos de coordenação federa-
tiva. Nessas situações, a União e os estados desempenham papel fundamental 
no fortalecimento das capacidades institucionais locais, por meio de assistência 
técnica, financiamento, capacitação de gestores e desenvolvimento de sistemas 
compartilhados de informação (Peters, 2018). Por fim, observa-se que a coorde-
nação interinstitucional e a articulação federativa constituem elementos centrais 
da dimensão estratégica do Estado contemporâneo. A crescente complexidade 
das políticas públicas exige mecanismos permanentes de cooperação capazes 
de integrar diferentes instituições, níveis governamentais e setores da sociedade.

Gestão baseada em evidências e inovação no setor público
A crescente complexidade dos problemas públicos e a ampliação das de-

mandas sociais por serviços de maior qualidade têm impulsionado mudanças 
significativas na forma como os governos formulam, implementam e avaliam 
políticas públicas. Nesse contexto, a gestão baseada em evidências (Evidence-
-Based Public Management – EBPM) consolidou-se como um paradigma vol-
tado à utilização sistemática de informações científicas, dados administrativos, 
avaliações de impacto e indicadores de desempenho para subsidiar a tomada 
de decisão no setor público. Em contraste com modelos tradicionais de gestão 
pautados predominantemente por decisões políticas, experiências pessoais ou 
critérios estritamente burocráticos, a gestão baseada em evidências propõe que 
as ações governamentais sejam orientadas por conhecimentos produzidos me-
diante métodos científicos rigorosos e continuamente atualizados (Head, 2016; 
Nutley; Walter; Davies, 2007).

A incorporação de evidências ao processo decisório representa uma trans-
formação significativa na administração pública contemporânea, especialmente 
diante da necessidade de otimizar recursos escassos, aumentar a eficiência es-
tatal e ampliar a efetividade das políticas públicas. Nesse modelo, decisões go-
vernamentais passam a considerar evidências provenientes de pesquisas aca-
dêmicas, avaliações de programas, estatísticas oficiais, sistemas de informação, 
auditorias, monitoramento de indicadores e experiências nacionais e internacio-
nais bem-sucedidas. Conforme destacam Nutley, Walter e Davies (2007), a utiliza-
ção integrada dessas fontes de informação permite reduzir a incerteza inerente 
às decisões públicas, fortalecer a legitimidade institucional e promover políticas 
mais responsivas às necessidades da sociedade.
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Embora a ideia de fundamentar decisões públicas em conhecimentos cien-
tíficos possua antecedentes em diferentes áreas da administração e das políticas 
sociais, foi principalmente a partir da década de 1990 que o movimento conheci-
do como Evidence-Based Policy ganhou projeção internacional, inicialmente no 
campo da saúde pública e posteriormente expandindo-se para educação, segu-
rança, assistência social, meio ambiente e gestão governamental (Sutcliffe; Court, 
2005). Esse movimento parte do pressuposto de que a efetividade das políticas 
públicas depende da capacidade dos governos de aprender continuamente com 
dados empíricos, experiências anteriores e avaliações sistemáticas de resultados.

Segundo Head (2016), entretanto, a gestão baseada em evidências não pres-
supõe que as decisões públicas sejam exclusivamente técnicas. O processo deci-
sório continua sendo influenciado por fatores políticos, institucionais, econômi-
cos e culturais. As evidências representam um dos componentes que subsidiam 
a formulação de políticas, coexistindo com valores sociais, restrições orçamentá-
rias, negociações políticas e prioridades governamentais. Dessa forma, a utiliza-
ção de evidências fortalece a racionalidade administrativa sem eliminar a natu-
reza política inerente ao Estado democrático.

Sob a perspectiva da administração pública estratégica, a gestão baseada 
em evidências está diretamente relacionada ao conceito de capacidade estatal. 
Evans (1995) argumenta que Estados capazes são aqueles que conseguem pro-
duzir informações qualificadas, coordenar instituições, aprender continuamente 
e adaptar suas políticas diante de mudanças no ambiente socioeconômico. Essa 
perspectiva aproxima-se da concepção de Estado desenvolvimentista, segundo 
a qual a produção e utilização de conhecimento constituem ativos estratégicos 
indispensáveis para a promoção do desenvolvimento econômico e social.

No contexto brasileiro, a Constituição Federal de 1988 ampliou significati-
vamente o conjunto de responsabilidades atribuídas ao Estado, exigindo maior 
capacidade de planejamento, monitoramento e avaliação das políticas públicas. 
Posteriormente, instrumentos como PPA, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101/2000) e a consolidação dos sistemas nacionais de infor-
mação fortaleceram mecanismos institucionais voltados ao acompanhamento 
do desempenho governamental. Mais recentemente, iniciativas relacionadas ao 
Governo Digital, à Estratégia Federal de Governo Digital e à Política Nacional de 
Governo Aberto ampliaram a utilização de bases de dados integradas, transpa-
rência ativa e inteligência analítica na administração pública brasileira, favore-
cendo a construção de políticas orientadas por evidências.

Entretanto, a disponibilidade de grandes volumes de dados não garante, 
por si só, melhores decisões públicas. Conforme argumentam Howlett e Ramesh 
(2020), a transformação de dados em evidências úteis depende da existência de 
capacidades analíticas, infraestrutura tecnológica, qualidade metodológica das 
avaliações e integração entre órgãos governamentais. Dados isolados possuem 
baixo valor estratégico quando não são convertidos em informações interpretá-
veis capazes de orientar escolhas públicas.

Nesse cenário, destacam-se os avanços proporcionados pela transformação 
digital do Estado. A digitalização dos serviços públicos ampliou exponencialmen-
te a produção de dados administrativos, permitindo que governos monitorem 
em tempo real diferentes dimensões da gestão pública. Sistemas eletrônicos de 
saúde, educação, arrecadação tributária, assistência social, segurança pública 
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e gestão orçamentária produzem diariamente milhões de registros capazes de 
subsidiar análises preditivas e avaliações de desempenho. Conforme observam 
Mergel, Edelmann e Haug (2019), a transformação digital modifica profundamen-
te a capacidade dos governos de produzir conhecimento sobre suas próprias po-
líticas, tornando possível identificar padrões, antecipar problemas e aperfeiçoar 
continuamente a prestação de serviços públicos.

Nesse contexto emerge a aplicação da inteligência artificial (IA) ao setor pú-
blico. Algoritmos de aprendizado de máquina, mineração de dados, processa-
mento de linguagem natural e modelos preditivos vêm sendo utilizados para 
apoiar decisões relacionadas à fiscalização tributária, combate a fraudes, distri-
buição de recursos públicos, identificação de grupos vulneráveis, gestão hospi-
talar, planejamento urbano e monitoramento ambiental. A OCDE (2024) destaca 
que a IA possui potencial para aumentar significativamente a eficiência adminis-
trativa, reduzir custos operacionais e ampliar a capacidade analítica das institui-
ções públicas, desde que sua implementação esteja acompanhada por mecanis-
mos robustos de transparência, ética e responsabilização.

Apesar dos avanços tecnológicos, diversos autores alertam para os riscos as-
sociados ao uso indiscriminado de algoritmos na administração pública. O’Reilly 
(2017) ressalta que decisões automatizadas podem reproduzir vieses existentes 
nas bases de dados utilizadas para treinamento dos sistemas, produzindo dis-
criminações indiretas ou ampliando desigualdades sociais. Da mesma forma, a 
opacidade algorítmica pode comprometer princípios fundamentais da adminis-
tração pública, como publicidade, motivação dos atos administrativos e controle 
social. Assim, a adoção de soluções baseadas em inteligência artificial exige go-
vernança digital, supervisão humana qualificada e mecanismos permanentes de 
auditoria dos sistemas automatizados.

A inovação no setor público não se restringe à incorporação de tecnologias 
digitais. Conforme destacam Osborne e Brown (2013), inovar significa introduzir 
novas formas de organização, gestão, prestação de serviços, participação social e 
formulação de políticas capazes de produzir maior valor público. Sob essa pers-
pectiva, a inovação envolve mudanças institucionais, organizacionais e culturais 
que ampliam a capacidade adaptativa das organizações públicas diante de pro-
blemas complexos.

Essa concepção aproxima-se da teoria do valor público desenvolvida por 
Moore (1995). Segundo o autor, gestores públicos devem atuar como empreen-
dedores institucionais, buscando continuamente soluções inovadoras capazes 
de maximizar benefícios sociais. Diferentemente da lógica empresarial orientada 
pelo lucro, a inovação pública busca gerar legitimidade democrática, eficiência 
administrativa, equidade social e melhoria da qualidade dos serviços oferecidos 
à população.

Na literatura recente, consolidou-se também o conceito de inovação orien-
tada por missões públicas (mission-oriented innovation). Mazzucato (2021) argu-
menta que Estados inovadores desempenham papel ativo na coordenação de 
investimentos, no desenvolvimento tecnológico e na indução de soluções para 
grandes desafios sociais, como mudanças climáticas, saúde pública, transição 
energética e transformação digital. Nessa perspectiva, a inovação deixa de repre-
sentar apenas um instrumento de modernização administrativa e passa a cons-
tituir estratégia de desenvolvimento nacional.
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Outro aspecto relevante refere-se ao fortalecimento da cultura de experi-
mentação na gestão pública. Laboratórios de inovação governamental (GovLa-
bs), políticas-piloto, testes controlados e avaliações experimentais vêm sendo 
amplamente utilizados por governos de diversos países como instrumentos de 
aprendizagem institucional. Esses mecanismos permitem testar intervenções 
em pequena escala antes de sua implementação nacional, reduzindo riscos, 
aperfeiçoando desenhos institucionais e aumentando a efetividade das políticas 
públicas (OECD, 2024).

No Brasil, experiências desenvolvidas pelo Laboratório de Inovação em Go-
verno da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), pelos Tribunais de 
Contas, pelo Poder Judiciário e por diferentes governos estaduais e municipais 
evidenciam avanços na institucionalização da inovação pública. Essas iniciativas 
têm promovido metodologias como design thinking, governo digital, ciência de 
dados, inteligência artificial, simplificação de processos e participação cidadã, 
contribuindo para uma administração pública mais responsiva e orientada por 
resultados.

Todavia, a consolidação da gestão baseada em evidências enfrenta desafios 
importantes. Entre eles destacam-se limitações na qualidade das bases de dados, 
baixa integração entre sistemas governamentais, deficiência na formação analí-
tica dos servidores públicos, escassez de avaliações de impacto e dificuldades na 
utilização efetiva das informações produzidas pelos sistemas de monitoramento. 
Além disso, fatores políticos frequentemente influenciam a adoção seletiva de 
evidências, favorecendo informações alinhadas às prioridades governamentais 
em detrimento de resultados científicos potencialmente contraditórios (Head, 
2016).

Outro desafio consiste na institucionalização de uma cultura organizacional 
voltada à aprendizagem contínua. Organizações públicas tradicionalmente es-
truturadas sob modelos burocráticos tendem a apresentar elevada resistência à 
inovação, baixa tolerância ao erro e reduzida flexibilidade para revisão de políticas 
existentes. Conforme argumenta Bason (2018), governos inovadores dependem 
de ambientes institucionais capazes de estimular experimentação, colaboração 
interorganizacional, compartilhamento de conhecimento e desenvolvimento 
permanente das competências dos servidores públicos.

Sob a ótica da governança pública, a integração entre evidências científicas, 
inovação organizacional e transformação digital fortalece significativamente a 
capacidade estatal de responder aos desafios contemporâneos. A utilização sis-
temática de dados qualificados permite maior racionalidade na alocação dos re-
cursos públicos, aperfeiçoa mecanismos de monitoramento e avaliação e amplia 
a transparência das decisões governamentais. Simultaneamente, processos ino-
vadores tornam a administração pública mais flexível, colaborativa e orientada à 
geração de valor público.

Dessa forma, a gestão baseada em evidências e a inovação configuram-se 
como pilares fundamentais da dimensão estratégica do Estado contemporâneo. 
Governos capazes de produzir conhecimento, utilizar informações qualificadas, 
incorporar tecnologias emergentes e promover inovação institucional apresen-
tam maiores condições de formular políticas públicas eficazes, reduzir desperdí-
cios, ampliar a confiança social nas instituições e promover o desenvolvimento 
sustentável.
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Transparência, controle social e accountability
A consolidação da gestão estratégica das políticas públicas está diretamen-

te relacionada ao fortalecimento dos mecanismos de transparência, controle so-
cial e accountability, considerados pilares fundamentais da governança pública 
contemporânea. Em um contexto marcado pela crescente complexidade das 
demandas sociais, pela expansão das funções do Estado e pela necessidade de 
maior legitimidade das ações governamentais, torna-se indispensável que a ad-
ministração pública desenvolva instrumentos capazes de assegurar não apenas 
a eficiência administrativa, mas também a publicidade dos atos governamentais, 
a responsabilização dos agentes públicos e a participação ativa da sociedade nos 
processos decisórios. Dessa forma, transparência, controle social e accountabili-
ty configuram dimensões complementares de um mesmo sistema institucional 
voltado à promoção da integridade pública, ao fortalecimento da democracia e 
ao aumento da confiança da população nas instituições estatais.

A transparência pode ser compreendida como o princípio segundo o qual 
as informações produzidas pelo Estado devem ser disponibilizadas de maneira 
acessível, tempestiva, compreensível e confiável, permitindo que cidadãos, orga-
nizações da sociedade civil, órgãos de controle e demais atores acompanhem a 
atuação governamental. Trata-se de um requisito essencial para a consolidação 
do Estado Democrático de Direito, pois possibilita reduzir as assimetrias de infor-
mação entre governo e sociedade, favorecendo a fiscalização das ações públicas 
e ampliando a legitimidade das decisões estatais. Conforme argumenta Bobbio 
(1986), a democracia caracteriza-se pela visibilidade do poder, uma vez que go-
vernos democráticos devem exercer suas funções de forma pública, permitindo 
que os cidadãos conheçam, avaliem e controlem os atos de seus representantes.

A literatura sobre administração pública destaca que a transparência ultra-
passa a simples divulgação de informações governamentais. Para Hood (2006), a 
abertura informacional representa um mecanismo de fortalecimento institucio-
nal que contribui para reduzir oportunidades de corrupção, aumentar a eficiên-
cia administrativa e aprimorar a qualidade das políticas públicas. Nesse sentido, 
a transparência deve ser compreendida como um instrumento estratégico da 
gestão pública, capaz de promover maior racionalidade nas decisões governa-
mentais e incentivar práticas administrativas orientadas para resultados e para a 
geração de valor público.

No contexto brasileiro, a transparência adquiriu maior robustez jurídica a 
partir da Constituição Federal de 1988, especialmente por meio dos princípios da 
publicidade e da eficiência previstos no artigo 37. Posteriormente, importantes 
avanços normativos consolidaram esse paradigma, destacando-se a Lei Com-
plementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a Lei Complementar nº 
131/2009 (Lei da Transparência) e a Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação 
– LAI). Esses instrumentos ampliaram significativamente as obrigações dos ór-
gãos públicos quanto à divulgação de informações fiscais, orçamentárias, admi-
nistrativas e institucionais, fortalecendo o acesso da sociedade às informações 
produzidas pelo Estado.

A Lei de Acesso à Informação representa um marco na institucionalização 
da transparência pública brasileira ao estabelecer que o acesso à informação 
constitui regra geral, enquanto o sigilo deve permanecer como exceção. Con-
forme destacam Batista e Pinho (2019), a LAI promoveu uma mudança cultu-
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ral na administração pública ao deslocar o foco da proteção da informação para 
sua disponibilização ativa, incentivando práticas de governo aberto e amplian-
do as possibilidades de fiscalização social das políticas públicas. Esse processo 
aproxima o Brasil das recomendações internacionais formuladas pela Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que reconhece 
a transparência como elemento essencial para o fortalecimento da governança 
pública (OECD, 2023).

Entretanto, a efetividade da transparência depende não apenas da exis-
tência de dispositivos legais, mas também da qualidade das informações dis-
ponibilizadas e da capacidade da sociedade em utilizá-las. Fox (2007) diferencia 
a denominada “transparência opaca”, caracterizada pela divulgação de grandes 
volumes de dados pouco compreensíveis, da “transparência clara”, que oferece 
informações organizadas, inteligíveis e úteis para o controle das ações governa-
mentais. Assim, a gestão estratégica das políticas públicas exige que os governos 
disponibilizem dados capazes de subsidiar análises, avaliações e processos deci-
sórios por parte dos diferentes segmentos sociais.

Associado à transparência encontra-se o conceito de controle social, enten-
dido como a participação da sociedade no acompanhamento, fiscalização, mo-
nitoramento e avaliação das ações desenvolvidas pelo Estado. Diferentemente 
do controle institucional exercido pelos tribunais de contas, controladorias, mi-
nistérios públicos e pelo Poder Legislativo, o controle social representa um me-
canismo democrático fundamentado na participação cidadã, permitindo que 
indivíduos e organizações influenciem diretamente a formulação, implementa-
ção e avaliação das políticas públicas. Segundo Avritzer (2012), a ampliação dos 
espaços participativos fortalece a qualidade da democracia ao aproximar Estado 
e sociedade, favorecendo processos decisórios mais inclusivos e responsivos.

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 consolidou diversos instrumentos 
de participação popular, fortalecendo mecanismos de democracia participativa 
por meio de conselhos de políticas públicas, conferências nacionais, audiências 
públicas, consultas populares e iniciativas legislativas de origem cidadã. Esses 
espaços ampliaram significativamente as possibilidades de interação entre go-
verno e sociedade, especialmente nas áreas da saúde, assistência social, educa-
ção, meio ambiente e desenvolvimento urbano. Conforme ressaltam Pires e Vaz 
(2014), os conselhos gestores representam importantes arenas institucionais de 
deliberação, permitindo que diferentes atores sociais participem da construção, 
monitoramento e avaliação das políticas públicas.

A literatura contemporânea destaca que o controle social não deve ser com-
preendido apenas como instrumento de fiscalização, mas como elemento in-
tegrante da governança colaborativa. Ansell e Gash (2008) argumentam que a 
governança pública contemporânea pressupõe processos colaborativos entre 
Estado, sociedade civil e setor privado, nos quais diferentes atores compartilham 
responsabilidades na solução dos problemas públicos. Sob essa perspectiva, o 
controle social fortalece a legitimidade das políticas públicas ao incorporar dife-
rentes perspectivas, conhecimentos e demandas sociais aos processos decisó-
rios governamentais.

A crescente transformação digital também vem ampliando significativa-
mente as possibilidades de exercício do controle social. Portais da transparência, 
plataformas digitais de participação cidadã, sistemas eletrônicos de ouvidoria, 
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consultas públicas on-line, observatórios sociais e plataformas de dados aber-
tos constituem importantes instrumentos para ampliar o acesso às informações 
governamentais e facilitar a participação da população na gestão pública. Se-
gundo Janssen, Charalabidis e Zuiderwijk (2012), as políticas de dados abertos 
fortalecem a inovação governamental ao permitir que cidadãos, pesquisadores e 
organizações utilizem informações públicas para produzir conhecimento, desen-
volver soluções tecnológicas e monitorar a execução das políticas públicas.

Outro conceito central na gestão estratégica do setor público é o de accou-
ntability, cuja tradução para a língua portuguesa permanece objeto de debates 
acadêmicos. Em termos gerais, accountability refere-se ao conjunto de meca-
nismos pelos quais agentes públicos prestam contas de suas ações, justificam 
suas decisões e podem ser responsabilizados por eventuais irregularidades ou 
pelo não cumprimento de suas atribuições. Para O’Donnell (1998), accountability 
constitui elemento indispensável ao funcionamento das democracias contem-
porâneas, envolvendo tanto mecanismos horizontais — exercidos entre institui-
ções estatais — quanto mecanismos verticais, relacionados ao controle exercido 
pelos cidadãos por meio das eleições, da participação política e da fiscalização 
social.

Schedler (1999) contribui para o aprofundamento desse conceito ao afirmar 
que accountability compreende duas dimensões complementares: a obrigação 
de prestar informações e justificar decisões (answerability) e a possibilidade de 
aplicação de sanções em caso de descumprimento das responsabilidades públi-
cas (enforcement). Dessa forma, a accountability não se limita à transparência, 
pois exige também mecanismos efetivos de responsabilização capazes de 
assegurar consequências institucionais para práticas inadequadas ou ilegais.

No contexto da gestão estratégica das políticas públicas, a accountability 
fortalece a capacidade estatal ao promover maior disciplina administrativa, in-
centivar a eficiência na utilização dos recursos públicos e ampliar a confiança 
da sociedade nas instituições governamentais. Moore (1995) argumenta que a 
geração de valor público depende da capacidade dos gestores em demonstrar 
legitimidade, desempenho e responsabilidade perante os diferentes públicos 
interessados. Assim, a accountability torna-se componente essencial da gestão 
orientada para resultados, uma vez que estimula a avaliação contínua das políti-
cas públicas e o aperfeiçoamento permanente das ações governamentais.

A literatura recente também enfatiza que transparência, controle social e 
accountability constituem dimensões indissociáveis da governança pública. Se-
gundo Peters (2018), governos capazes de combinar abertura institucional, parti-
cipação cidadã e responsabilização administrativa apresentam maior capacidade 
de coordenação, maior legitimidade política e melhores condições para enfren-
tar problemas públicos complexos. Essa perspectiva evidencia que a capacidade 
estatal não depende exclusivamente de recursos financeiros ou estruturas bu-
rocráticas, mas também da existência de instituições confiáveis, transparentes e 
responsivas às demandas da sociedade.

Entretanto, diversos desafios ainda limitam a consolidação desses princípios 
na administração pública brasileira. Entre eles destacam-se a baixa qualidade 
de parte das informações disponibilizadas pelos órgãos públicos, as desigualda-
des no acesso às tecnologias digitais, a limitada cultura de participação cidadã, 
a fragmentação dos sistemas de informação governamental e as dificuldades 
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de integração entre os diferentes mecanismos de controle institucional e social. 
Além disso, a crescente utilização de algoritmos, inteligência artificial e siste-
mas automatizados de tomada de decisão impõe novos desafios relacionados 
à transparência algorítmica, à proteção de dados pessoais e à ética na utilização 
das tecnologias digitais no setor público (OECD, 2024).

Diante desse cenário, o fortalecimento da transparência, do controle social 
e da accountability constitui requisito indispensável para o aprimoramento da 
gestão estratégica das políticas públicas. A construção de instituições mais aber-
tas, participativas e responsáveis amplia a capacidade do Estado de formular po-
líticas públicas mais eficientes, legítimas e orientadas para resultados socialmen-
te relevantes.



CAPÍTULO 5
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gestão de políticas públicas representa uma das mais importantes expres-
sões da atuação estratégica do Estado contemporâneo, constituindo-se como 
instrumento essencial para a promoção do desenvolvimento econômico, da jus-
tiça social, da sustentabilidade e da garantia dos direitos fundamentais. Ao longo 
desta monografia, evidenciou-se que as transformações ocorridas nas últimas 
décadas modificaram profundamente a forma como o Estado organiza suas fun-
ções, exigindo uma administração pública cada vez mais orientada pelo planeja-
mento, pela governança, pela inovação e pela capacidade de produzir resultados 
concretos para a sociedade. Nesse contexto, compreender a gestão das políticas 
públicas sob uma perspectiva estratégica significa reconhecer que a atuação es-
tatal transcende a execução de procedimentos administrativos, envolvendo pro-
cessos complexos de coordenação institucional, tomada de decisão, formulação 
de políticas, monitoramento, avaliação e responsabilização.

A análise dos fundamentos teóricos permitiu compreender que a evolução 
histórica do Estado esteve diretamente associada às mudanças nas relações eco-
nômicas, sociais e políticas. A transição do Estado liberal para o Estado de Bem-
-Estar Social e, posteriormente, para modelos de governança pública evidencia 
que as funções estatais se ampliaram significativamente, incorporando respon-
sabilidades relacionadas ao desenvolvimento, à redução das desigualdades, à 
promoção da cidadania e à regulação de problemas públicos cada vez mais com-
plexos. Outrossim, a Administração Pública passou por importantes transforma-
ções institucionais, abandonando gradativamente práticas patrimonialistas em 
favor de modelos burocráticos, gerenciais e colaborativos, que priorizam eficiên-
cia, transparência, participação social e geração de valor público.

No desenvolvimento do trabalho também foi demonstrado que a gestão 
de políticas públicas não pode ser reduzida à implementação de programas go-
vernamentais ou à administração de recursos financeiros. Seu êxito depende da 
articulação entre planejamento estratégico, capacidade institucional, coordena-
ção intergovernamental, utilização de evidências científicas e mecanismos per-
manentes de monitoramento e avaliação. O ciclo das políticas públicas eviden-
ciou que decisões governamentais eficazes exigem integração entre as etapas 
de identificação dos problemas, definição da agenda, formulação, implementa-
ção, avaliação e retroalimentação das políticas, permitindo ajustes contínuos e 
maior efetividade da ação estatal.

A pesquisa também evidenciou que a capacidade estatal constitui elemen-
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to central para o sucesso das políticas públicas. Mais do que disponibilidade orça-
mentária, a efetividade das ações governamentais depende da existência de ins-
tituições sólidas, servidores qualificados, planejamento de longo prazo, sistemas 
eficientes de gestão da informação e mecanismos adequados de coordenação 
entre os diferentes níveis federativos. Estados com maior capacidade institucio-
nal tendem a formular políticas mais consistentes, implementar programas com 
maior eficiência e responder de forma mais rápida às mudanças do ambiente 
econômico, social e tecnológico. Dessa forma, fortalecer a capacidade estatal sig-
nifica investir simultaneamente em recursos humanos, inovação administrativa, 
inteligência governamental e modernização institucional.

Outro resultado importante desta investigação diz respeito ao papel da 
transparência, do controle social e da accountability como fundamentos da ges-
tão estratégica. A crescente exigência por governos mais abertos, íntegros e 
responsáveis demonstra que a legitimidade das políticas públicas depende não 
apenas de seus resultados, mas também da forma como são concebidas, im-
plementadas e avaliadas. A ampliação dos mecanismos de acesso à informação, 
da participação cidadã e da responsabilização dos agentes públicos fortalece a 
confiança social nas instituições e contribui para o aperfeiçoamento contínuo da 
gestão pública. Sob essa perspectiva, a transparência deixa de ser apenas uma 
obrigação legal e passa a constituir um instrumento estratégico para a melhoria 
da governança e da qualidade das políticas públicas.

Igualmente relevante foi a discussão acerca dos desafios contemporâneos 
enfrentados pela gestão pública. A transformação digital, a utilização de inteli-
gência artificial, a expansão do governo digital, a análise de grandes bases de 
dados e a incorporação de tecnologias emergentes vêm redefinindo profunda-
mente os processos de formulação, implementação e avaliação das políticas pú-
blicas. Essas inovações ampliam significativamente a capacidade do Estado de 
produzir diagnósticos mais precisos, otimizar a alocação de recursos, antecipar 
riscos e oferecer serviços públicos mais eficientes e personalizados. Contudo, tais 
avanços também impõem novos desafios relacionados à segurança da informa-
ção, à proteção de dados pessoais, à transparência algorítmica, à ética no uso das 
tecnologias e à necessidade permanente de qualificação dos gestores públicos.

No caso brasileiro, os desafios assumem proporções ainda maiores em razão 
das desigualdades regionais, da complexidade do pacto federativo, das limita-
ções fiscais, das frequentes descontinuidades administrativas e das diferenças 
existentes entre as capacidades institucionais dos entes federativos. Esses fato-
res evidenciam que o fortalecimento da gestão estratégica exige políticas per-
manentes de modernização administrativa, profissionalização da burocracia, in-
tegração entre planejamento e orçamento, fortalecimento dos mecanismos de 
avaliação de desempenho e consolidação de uma cultura institucional orientada 
para resultados e para a aprendizagem organizacional. Além disso, torna-se in-
dispensável ampliar o uso de evidências científicas na formulação das políticas 
públicas, reduzindo decisões baseadas exclusivamente em critérios conjunturais 
ou políticos.

Conclui-se, portanto, que a dimensão estratégica do Estado está intrinseca-
mente relacionada à sua capacidade de formular, implementar e avaliar políticas 
públicas capazes de produzir valor público e promover o desenvolvimento sus-
tentável. A administração pública contemporânea exige instituições resilientes, 
inovadoras, transparentes e comprometidas com a melhoria contínua da qua-
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lidade dos serviços oferecidos à sociedade. Mais do que administrar recursos, o 
Estado deve atuar como coordenador de processos coletivos, articulador de inte-
resses e promotor do desenvolvimento econômico, social e ambiental.

Por fim, espera-se que esta monografia contribua para ampliar a compre-
ensão sobre a importância da gestão estratégica das políticas públicas como 
elemento estruturante da ação estatal. Ao reunir fundamentos teóricos clássi-
cos e abordagens contemporâneas da Administração Pública, evidencia-se que 
o fortalecimento da capacidade estatal constitui condição indispensável para 
enfrentar os desafios do século XXI. Em um cenário caracterizado por rápidas 
transformações tecnológicas, crises econômicas, mudanças climáticas e cres-
cente complexidade das demandas sociais, a construção de um Estado estrate-
gicamente orientado, tecnicamente qualificado e democraticamente legitima-
do representa não apenas uma necessidade administrativa, mas um requisito 
essencial para a consolidação de uma sociedade mais justa, eficiente, inclusiva e 
comprometida com o interesse público.
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